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DO EDITOR

Iguns amigos elo dr. Ruy Barbosa, altendendo ao eUlhu.

siasmo geral que desperlaram os seus trabalhos ácerca do estado

ele sitio e do uso do /l{/beas-corp'ts como correclivo aos abusos dessa

medida ele excepção, resolveram junlar em um s6 volume a sua

petição, o seu discurso e a serie de artigos estampados u'O Paiz. t

E' o que se faz nesta edição, em que estamos certo de satis·

fazer á anciedade publica, e levantar um monumento, aonde a his­

toria virá buscar elementos de apreciação e justiça, em relação aos

homens, ús icléas e ás cuusas do nosso' tempo.

Rio, 17 de junho, 1892.

De 10, 11, 12, '4, 15. 16, J8, 19. ~O, I, 2:1, 25. 2Ó, 2;, 30 llc llIí1iv. c 1,::, :;, 5.
S, C) C 12 àe ju1dlO. O nucLOr rc:u(:Lleu para :\ inlprcnsa esse' arLigo:. ~C"'PI'~ em data'
!'Juccessivns, dc.vendo-se as ilHcrrupçõcs occurrid:l da pul>licaçflo ;Í slIpcr:\bulldancii\. "11'
Cl.:I"lo> l1ius, lle Iildlt.:lia IIlgclllc llaqul;~la lolll:\.





A MINHA MULHE~

CUJA SYMPATHIA CORAJOSA E EFFICAZ

POli. TOO.'" .\,; C.-\.·5.-\$

DO CORAÇÃO, DA LlBERDA.DE E DA llO~RA

TEM-ME SIDO SEMPRE

INSPIRAÇÃO, OU ALENTO

NAS DOAS ACÇÕES DE MINHA VIDA





II si o 'ong'l'Psso oulorlzar, llol'

uma lei,a fu uldade de prenderem-mI',

como providencia de segurança geral.

c fazerem-me julgar por uma COIII­

mi são, tiirijo-me ao lribunal federal,

I'equeiro-lhe ol'delll de habea8-C011)a.~;

em 1'i1'lude dp~sa ol'tiem, compareçtJ

allle ell, impelrantio a liberdad·'

pl'oYisoria e o julO'flInenlo pelo jul')".

EIIlão. e na esper·je. o tribunal fe­

deral ripcitiirá, si coub 1', que essa

I,i do C'onu!'e. o não flóde pl'ejUL1Í<'ar­

111', por tOnirarifl á 'on,liluição."

(En. LABOL'LAYE: La Chl/ .•f. d(~

j,'tafs- UI/i., pag.476.)





Pelo réo João Leopoldo Modesto Leal

o FAcro

1. Inexactos são os tel mos, em que o A.

estabelece a questão, synthetisando o capitulo

inicial do seu arrazoado a fi. 115 sob a rubrica,

que o encima: c( Exúte7tcia do ccSyndicato» e da

divida acc·z"01wda.»

O erro fundamental, que aqui se insinua,

contaminando pela derivação dessa vertente vi­

ciada todo o raciocinio do A., espraia-se e des­

cobre-se inteiramente no periodo subsecutivo ao ti­

tulo capcioso: (C A eX'úte1zcz'a, do Syndz"cato Fltt­

mz'1ze1ZSeJJ, de que fizeram parte os réos neste

processo, bem como a existencia da divida ac­

cionada ficaram cabalmente provadas. JJ

2. D'aqui se deprehenderia havermos con­

testado a existencia do SYlZdicato FlumiJzense, ou

a do debito por essa entidade contrahido. Tal,

porém, não ha. a contestação, ou na treplica,

disso não nos o~cupamos, directa, ou indirecta­

mente. Que existisse o Syndz'cato Flumz'nense não

nos importa. Que tivesse contrahido, ou não,

R-l
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no Ba nco da Republica, a obrigação inscripta

sob o seu nome nos livros desse estabeleci­

mento, é coisa, de que tão pouco se nos dá.

Provados, ou não, esses dois pontos nos são in­

differentes. O que, nos autos, se ventila, é de

todo em todo outro: é saber se a entidade indi­

cada, na escripta do banco e nas suas razões

pelo nome de Synd·t"cato Flum'inense vem a ser,

a mesma, que no documento a fi. 72 se designa

pelo de Synd'icato Agrz'cola Fhtm'tnense.

3. Se não for, as sommas emprestadas ao

primeiro não se poderão debitar aos membros do

segundo. Se, pelo contrario, se averiguar que,

sob essa pseudonimia de Um Syndz'cato, SYl1.dz'cato

Flum't'mnse e SY7tdicato Agricola Flum't'nense se

personifica uma s6 associação, nesse caso pela iden­

tidade do devedor estará provada a identidade

do vinculo juridico, e por esta a justiça da acção

intentada.

Varramos, pois, do litigio essa confusão

util aos que pretendem haver o que se lhes não

deve. Não se nega a exzStenáa do Synd't'cato Flu­

m't1zense. Não se discutem os compromissos delle

com o A. O que não se admltte, é a identifi- ,

cação do Syndz'cato Flum't'nense com o Syndz'cato

Agricola Fluminense.
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4. Verificada a distincção entre um e ou­

tro, allue-se pela base a laboriosa argumenta­

ção do A., edificio levantado pelo engenho de

um constructor habil sobre o alicerce de um

eqUiVOCO.

o nome

5. Por menos attento que se seja na lei­

tura das razões do A., ha-de notar-se o CUi­

dado, com que, na denominação do Syndicato

Agricola Fluminense o adjectivo Agricota se man­

tem invariavelmente e1ztre parentheszS.

Tem esta singularidade a sua origem no

doc. a fi. 72, onde já se lê Syndz"cato (Agrz"cota)

Flum.inense. Mas a persistencia, com que tal

excentricidade se reproduz nas allegações de

fi. 115 a fi. 143, bem mostra a importancia

dada pelo A. a esse traço curioso. Caprichando em

não omittir uma só vez essa notação orthogra­

phica, manifesta elle o empenho de accentuar a

existencia de uma intenção particular no uso

deste signal. Elle tem alli uma funcção neces­

saria e um sentido manifesto (é naturalmente o

que se insinua); e a novidade do facto sublinha

o proposito' especial dos innovadores.

6. Ora, o fim çonvencional do parenthese con-
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siste em separar do periodo, a que se interpõe, a

sentença, clausula, ou palavra, encerrada entre as

duas curvas dessa figura grammatical. Dest'arte o

inciso entre ellas abrangido, por digressão, ou

explanação, se destaca das palavras, a que se inter­

calla. a hypothese o resultado seria eliminar do

nome em questão o qualificativo agrz'cola, reduzindo,

mediante esta subtracção, os signatarios do doe.

a fi. 72 á declaração implicita de que o syndicato

por elles constituido não recebera realmente outro

appellido mais que o de jlzmú1zense. O de agrz'cola

estava alli por de mais, sem entrar no corpo da de­

signação adoptada, não obstante a extravagancia do

enxerto, em um nome proprio, de um incidente,

delle orth?graphicamente separado.

7. Bastaria, porém, lêr com attenção esse

papel, para não acceitar semelhante inferencia, e vêr

no parenthesis uma superfetação. que o contexto do

documento desmente. Elle principia, de feito, nestes

termos: « Os abaixo assignados, membros do Syn­

dicato Agrz"cola.. ,)) Só no fim, em ar de post-scrí­

ptu?n, se observa: cc Decl.aro em tempo ser o Syn­
dicato (Agrz'cola) F17mzz·Jte7tse.)) O appellido omittido

no começo fôra justamente o de jlzt17ZÚZense, incul­

cado agora como o unico essencial, e o lembrado o

de agn"cola, que a circumstancia feliz do parenthese
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vel1) pôr rl.e lado. Não será manifesto, portanto, que

a declaração final veiu completar a primeíra, e não

~~ubstituil-a ? que o pensamento dos signatarios foi,

ão trocar a denominação de Syndicato Agrz"cola na

!te Syndicato Fluminense, mas rectificaI-a, inteiran­

do-a na de Syndicato Ag-rz"cola Fluminense? que o

parenthesis, logo, é posterior á assignatura do doc.

a fi. 72, e não póde ser attribuido aos seus auc­

tores?

8. Esta illação, auctorizada pela critica do doc.

a fi. 72, converte-se em certeza perante o doc. jun­

cto, onde o tabellião Evaristo diz:

« Certifico que, no livro 148, fls. 73 v.,

em data de 19 de janeiro de 1892, se

acha registrado o doc. de que trata a pre­

sente p~tição retro, e que a palavra­

Agricola -. lançada na declaração do

mesmo documemto não se acha entre paren­

thesú, nem separada por virgulas. »

Assim que, ainda aos 19 de janeiro de 1892,

quando esse papel foi levado a notas, isto é,
mais de um anno após a data das transacções lan­

çadas a;ora pelo A. á conta da associação, a que alli

se allude, não existia no documento de fl. 72 o paren­

these, ele cuja inserção hoje talhanho cabedal se

faz.
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Logo, esse accidente orthographico, de:> CUja

utilidade o A. não prescinde, foi encartado alli tar­

diamente e por mão estranha aos sz'gnatarz'os do
docume1tto.

9. E' I pois, sem parenthesis que havemos de lê.

o nome do SY1tdt'cato Agn'cola Flumz1ze1tse. Os dois

epithetos representam, nessa designação, papel

egualmente indispensavel. Ambos têm a mesma

relevancia. Nenhum se poderá subtrair, sem que zpso­

facto o nome perca o seu carater especifico, e cesse

de particularizar o syndicato, em refencia q.o qual

firmaram os RR. o documento, de que se tracta.

Ultimando-o com as palavras cc Declaro em

tempo ser o Syndicato Agricola Fluminense», a que

se seguem as assignaturas, não podiam os que alli

as puzeram ter em mente outra coisa, além de fixar

pela adopção de um nome preciso a entidade, em

que se reuniam, evitando responsabilidades, que

por outros sob o nome de outra se pudessem con­

trahir.

Diversidade dos syndicatos

10. Não se comprehende, pois, a segurança,

com que o A. assenta, a fl. 16 V'I a affirmativa de
que o cc Syndz'cato Flumz"1teme » e o ccSJ'1Zdz'cato Agn'­

cola Flumz1/;ense ) constituam a mesma entidade.



Contra asserção tal m'ilita victoriosamente o

proprio documento (fI. 72), em que o A. estriba o

primei~o fundamento da sua causa. De uma clausula

formal, onde se declara que o syndicato alludido é o

Syndz"cato Agn"cola Flumz'7zense, deduzir que o Syndi­

cato Agricola Fluminense é o Syndz"cato Fluminense,

tudo será, menos attribuir aos vocabulos o que os

vocabulos exprimem. Não se poderá pretender

sensatamente que seja consideração accessoria, na

verificação da identidade questionada, o accrescimo

ou deducção de um adjectivo. Na formação de

um nome proprio, na determinação de um appel­

lido commercial, na estipulação do caracteristico

verbal, que tem de individuar uma existencia juri­

dica, todas as palavras fixadas são imprescindiveis,

e entram de tal modo com o mesmo valor para a

composição do todo, que a suppressão de qualquer

dellas tira ao nome resultante a propriedade pri­

mitiva de exprimir o mesmo ,objecto.

Duas vezes se nomeou, no documento a fi. 72,

o syndicato em questão: uma, ás primeiras palavras,

para dizer que a associação, em cujos interesses

entravam os signatarios, era o syndicato Agrz"cola,

outra, no remate, para cc declarar em tempo» que o

dicto syndicato era o syndicato Agrz"cola Fluminense.

A consequencia é que no começo do escripto hou-
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vera uma lacuna, supprida no fim; a saber que, fal­

landoem syndicato Agn"cola, os estipulantes queriam

designar o syndicato Agn"cola Flu?nz·nense. A syno­

nimia est~belecida, portanto, era unicamente entre

syndicato Agrz"cola Flztnzz'nense e Syndz'cato Agrz'cola.

Nas duas indicações o qualificativo, que não se

dispensa, é o de Agrz"cola. Que faz ago'ra a hermeneu­

tica do A? Desse epitheto, empregado na primeira

e repetido na outra, é justamente que elle abre mão,

para considerar como o só necessario o de Flzt?nznense,

que se calara em uma, e, se apparece na segunda, é

em sequencia e como appendice do anterior. Foi por

esse requinte subtil que da synonimia,declarada pelos

signatarios do instrumento a fi 72, entre Syndicato

Agn"cola e Syndicato Ag'rz'cola Flu?nznense se colligiu,

naquellas allegações, a identidade entre Syndicato

Agrícola Flulnz'nense e Syndica~o Flu?nz·nense.

Desta sorte frustram ellas o intuito peculiar, o

intuito expresso, o intuito cathegorico do doc. a

fi. 72 ; porque, onde nelle se revela o intento de assi­

gnalar, por um nome definitivo e exclusivo, o syndi­

cato em questão, obstando a confusão do Syndz"cato

Agrz"cola Flzt?nz'nense com outros, ahi justamente é

que o A. vae enxergar a synonimia desse appellido

com o de Syndz'cato Flu11tznense, em que naquelle

papel não se falla.
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11. Deste modo quebra-se o primeiro eb na

cadeia de provas imaginada pelo A. Contra elle se

invertem assim as que, na serie da sua deducção,

classificou sob a minuscula a. A declaração de fi. 72

evidencia precisamente que
os réos não se responsabz'lz'zaram senão pelas

transacções feitas em benefiCZ"o do SY1(/,dz'cato

« Agrz'cola Fluminense»,

e que,
fixando essa desz'gnação, outro objecto não

tiveram maz"s que especz"alz'zar, contra as con­

fusões eVe1Ztuaes de nome, entre as z1Z1zume­

raveis assocz"ações congeneres desse tempo,

aquelle syndz'cato.

12. Não obstante, o A. cuida haver « provado

que as quantias, a que se refere a conta de fi. 7 e 8,

foram levantados por aquelle « Syndicato », quer o

denominem « Syndicato Fluminense » ou (C Syndicato

(Agricola) Fluminense.» (FI. 16 v.)

Das provas, mediante as quaes suppõe ter fir­

mado esta certeza, já vimos como é contraproducente

a primeira: o doe. de fi 72, do qual terminantemente

resulta, ao contrario do que se sustenté\, nas razões

do Banco da Republica, a discriminação formal entre

o Syndicato Agricola Fluminense, sem a invenção

posthuma do parenthesis, e o Syndicato Fluminense.
R-2



J2

As demais provas, agrupa-as o A., nas suas

allegações, sob as letras b e c. (FI. 116.)

Consistem ellas :

na conta extrahida dos livros do A. ;

nos cheques correspondentes;

nas « propostas feitas ao Banco dos Estados

Unidos do J;3razil pelo dr. Moreira Senra, como re­

presentante «do Syndz'cato em questão» ;

na confissão dos réos ;

no depoimento do dr. Moreira Senra.

13. Confissão do réo.-Logicamente ha-de ca·

ber o logar predominante, no tecido dessa de­

ducção J á confissão do réo. Confessus proJúdz'cato

en·t. (Fr. 6 pr. D. de confess.) Se o réo é con­

fesso, como emphatic amente se diz nas alIega­

ções do A., tollz'tzw quoestz'o.: não ha perder

tempo em levar adeante o exame da prova.

Parte confessa é parte condemnada.

Vejamos, pois, a confissão do réo. O A. vae

apontaI-a: «O réo João Leopoldo Modesto Leal

confessou ser verdadeira a sua assignatura no do­

cumento de fi. 72, que se refere á liquidação

do «Syndicato»; affirmou peremptoriamente, assim

como os corréos, que o «Syndicato» em questão é

o proprio Syndicato Agricola Fluminense (fi. 87 v.);

de sorte que, pelo seu proprio depoimento se
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verifica que nenhuma importancia tem a questão

levantada na contestação de fI. 39 sobre a deno­

minação do Syndicato, que sacou as quantias ora

exigidas pelo A.; poú ccSyndz'cato Flumz'nense» e

cc Syndz'cato (Agrz'cola) Fluminense constz'tuem uma

só entz'dade.» (FI. 116 v.)

Sublinhamos as ultimas palavras, afim de

accentuar a escandalosa petição de principio,

em que o A. moldurou a imaginaria confissão

do R. Que se debate, com effeit?, cena questão,

levantada pela contesta'ção de fl. 39, sobre a

denominação do Syndicato mutuario das quan­

tias em litigio? Unicamente o saber se o ccSyn­

dicato F lumz'nense» e o ccSyndicato Agn'cola Flu­

mznense» eram uma só entidade, ou duas.

E porque diz peremptoriamente o A. que essa

questão ccnenhuma importancia tem»? Porque (é
elle quem estabelece a causal) porque «Syn­

dicato Fluminense» e ccSyndicato Agricola Flu­

minense» constituiam uma só entidade», De ma­

neira que não constituiam duas entidades, porque

constituiam uma entidade só. E" a questão pela

questão, o demonstrando pelo demonstrado, o

flagrante de um circulo vicioso, que se ostenta

ás escancaras.

Mas o peccado contra a logica é menos do
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que o peccado contra os factos; e este é o que

o A. materialmente commette, no asserto da

confissão que attribue ao réo. Sim: (co réo Mo­

desto Leal confessou verdadeira a sua aSSl­

gnatura no documento de fi. 72. » Mas nessa de­

claração de um facto indifferente ao proposito

do A. não ha confissão propriamente dicta; por­

quanto confissão, em direito, é a acquiescencia,

por uma das partes no litigio, a factos, cuja veri­

ficação aproveite á outra. A authenticidade do

doc. a fl 72, e ól. realidade das firmas, que o sub­

screvem, nunca se impugnaram. O que sempre

se negou, pelos RR, é que o syndicato, (ca cuja

liquidação se refere» esse documento (para nos

servi mos das 'palavras do A. no topico 5U pra­

transcripto), seja o Syndz.'cato Flum:inense. E' isso

o que o R. confessa f Confessa accaso o R. que

o syndicato, a que allude o doc. do fI. 72, seja o

Syndz'cato Flumznense f Assevera o A. que sim:

(cO léo Modesto Leal», diz elle, «affirmou perem­

ptoriamente que o Syndz'cato em questão é o jJrojJrz'o

Syndz'cato Agrz'cola Flumzne1zse.» (FI. 116 v.)
Ora «syndz'cato em questão,» na these a cuja de­

monstração se propõe o A. é o syndicato, a quem

foram debitadas as quantias, cuja cobrança se de­

manda; de onde, substituindo o pensamento indi-
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cado na primeira phrase pela sua equivalencia contida

na outra, teremos que, segundo o A., « o réo Mo­

desto Leal affirmou peremptoriamente ser o syndicato

sacador dos cheques ora em juizo o proprio «Syn­

dicato Agricola Fluminense)

Se tal fez o réo Modesto Leal. çQl1fessou, e ca­

balmente: a causa está finda, e victorioso o A.

Mas o que o réo Modesto Leal depoz, é jus­

tamente o contrario:

« Que, em 1891, houve, nesta praça,

tentativa de formação de um syndicato,

deBominado Syndicato AgnCola Flumz·-

nense;

« Que deviam tomar parte neste syn­

dicato o Banco de Credito Popular do Brasil

e os signatarios do doc. a fi. 72;

« Que o doc. de fi. 72 se referia ao

syndicato em questão, isto é, ao Syndicato

Agrz"cola Flumznense.» (FI. 86 v. e 87 v.)

A phrase « o syndz"cato em questão »), no depoi­

mento do réo, designa, pois, o syndicato, « de que,

em 1891, houve, nesta praça, tentativa de formação),

e no qual «devia tomar parte, com os signatarios

do doc. a fi. 72, o Banco de Credito Popular.»)

Que syndicato era esse?
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o Syndicato Flum~'nense, diz o A. na petição

inicial.

Que syndicato era esse?

O Syndicato Agn'cola Flum~'nense, affirma, con­

trariando-o, o réo, na contestação.

Isso é o que elle torna a assegurar no seu de­

poimento, onde, por duas vezes, no trecho supra

transcripto, diz que o syndicato alludido nodoc.

a fi. 72 era o Syndz'cato Agrz'cola Flum~nense. O que

elle faz, pois, ao depor, é insistir no que affirmara,

ao contestar a acção, limitando a sua responsabi­

lidade ao syndicato desse nome. O A. porém, quer

estender essa responsabilidade a um syndicato de

outro nome, ao Synd~'cato Fluminense, allegando

entre os dois appellidos uma synonimia, que o réo

negou na contestaçãl e no depoimento.

Onde é, pois, que o réo no depoimento se re­

tractou da contestação? No seu con.texto material o

depoimento se occupa explicitamente com o SY1'td~'­

cato Agricola Flum~7'tense.E nas referen~iasexpressas

a esse syndicato, positivamente especializado, o A.

-'slumbra a confissão de que o syndicato, cathego­

ricamente designado pelo réo sob esse nome

Synd~'cato Agrz'cola Flum~'neuse), é o syndicato,cujo

nome o réo se abstem de pronunciar (Syndicato

F lum~nense).
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Eis no que vem a dar a estranha confissão.! Onde

toda a gente diria que o réo contestou, ousa o

A. affimar que o réo confessozt.

Um deslize de algumas letra~ apenas; mas, sob

essa pequena variação verbal, um attentado contra a

materia expressa dos autos.

13. Testemunho dosodo ostenszvo.-Na ordem da

precedencia moral, pela consideração que lhe parece

ligar o A., esta vem a ser, após a confissão do réo, a

mais valiosa joia d' entre as preciosidades da sua

causa. Socio ostensivo, o dr. Moreira Senra era o ve­

hiculo das relações entre' o syndicato, ou syndicatos

constituides em torno da sua pessoa e os terceiros,

com quem, a beneficio delles, haja negociado. Dahi,

jJn'ma fade, para o seu depoimento, como elemento

probatorio, uma apparencia especial de valor.

Juridicamente, porém, pelo contrario, mui limi­

tida é a sua credibilidade; porque pelapropria natu­

reza da causa, essa testemunha tem na solução della

manifesto interesse contra os réos. O que se tracta

de saber, em ultima analyse, nestes autos, é se pela

divida accionada os responsaveis são os socios

participantes de certo e determinado syndicato, ou

o sacio ostensivo, que se allega tel-as contrahido

em proveito daquelles. Esse sacio ostensivo é Mo­

reira Senra, segundo as suas confissões persistentes
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e as constantes declarações do A. Depois deste e

Moreira Senra, portanto, a pessoa mais directa e

positivamente interessada na condemnação dos réos.

Temos,pois, em Moreira Senra uma testemunha

defeituosissima pela mais grave suspeita de par·

cialidade. Nullus z'doneus testz's in re sua z'ntellz'gz'tur.

Fr. 10 D. de tesü·bus. (XXII, 5). Concorrendo para

a condemnação dos réos, o depoente salva a sua

responsabilidade no debito, cujo peso cahirá sobre

elIe, se os réos fôrem absolvidos. Está, portanto,

na classe dos que têm conveniencia pessoal na

decisão da causa, comquanto nella não sejam partes:

de re sua agz'tur. (PER. E SOUZA e T. DE FREITAS:

Prz'1n. Lin., n. 506 ao § CCXLV. RIBAS: Proc. Cz·v.,

art. 404, § 1~). E' um dos casos excepcionaes, em que

o socio se tem por suspeito na causa contra o socio ;

visto como,na hypothese, se converte em opposição a

identidade usual de interesses entre elIes. Com o

do A. é que' se acha adunado o interesse da teste­

munha: a causa não é menos delIa do que delIe;

e omnibus i1Z re proprz'a dz'cendi testzmonz'i facultatem

jura submoverunt. L. 10 C. de tesü'bzts (IV, 20).
15. De suspeito, quando o consideramos na sua

communhão de interesses com o A., esse depoimento,

porém, chega a tocar a evidencia de inadmissivel,

se acarearmos a testemunha comslgo mesma.
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Ha, nos autos, dois depoimentos de Moreira

Senra: um prestado na acção, já finda, contra elle

como responsavel pelos debitos do Syndicato Flu­

minense (fl. 62); o outro dado agora no curso da

acção contra os membros do Syndicato Agricola

-Fluminense. (FI. 103 )
Pois bem: entre esses dois depoimentos só existe

accôrdo num ponto, e este favoravel á causa dos

réos: a designação dos syndicatos,que,por intermedio

delle,operaram no Banco da Republico sob os nomes

de « Um Syndicato)) e ({ Syndicato Fluminense »,

sem que uma só vez se decline o de SY1zdz'cato

Agrz'cola Ftztmz1ze1Zse.

No tocante ao mais esses depoimentos se des­

mentem e nullificam um ao outro, por uma série

de contradicçães directas e absolutas,em circui11stan­

cias de valor fundamental. Para apreciar essas

contradicçães, que vamos desfiar, cumpre ter em

memoria o ponto de vista do A.: a sua these de que

Moreira Senra nunca representou, no Banco dos

Estados Unidos do Brasil, senão um syndicato, ora

sob a designação de Syttdz'cato Flztmz:ne1Zse, ora sob

a de SY1Zdz"cato Agrz"cola Flu17-tz·1Zeme. (Fls. 116 v.)

Neste presupposto os dois depoimentos de

Moreira Senra estão em conflicto um com o outro

de principio ao fim.
R-3
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Quanto á data da organização, o primeiro de­

poimentCl affirma ter sido «no fim do anno de 1890»

(fi. 62 v); o segundõ, «110 anno de 1891, em data

que não pôde pncúa1"'" (FI. 103 v.)

Quanto ao capital, se declara, no primeiro de­

poimento, que devia ser fornecido pelo Banco dos

Estados Unidos do Brasil, cujo auxilio fôra desde

logo assegurado pelo dr. Theodureto Souto e pelo

barão de Oliveira Castro (fI. 63 v); ao passo que, no

segundo (fI. 104), só ao nome desse titular se limita

a affirmativa.

Quanto aos membros da associação, o pri.

melro depoimento nomeIa positivamente Oli­

veira Castro, Theodureto Souto, Modesto Leal, o

Banco ~os Commerciantes e o Banco Federal (fi. 63);

ao passo que, no segundo, a testemunha mostra

ignorar de todo em todo a sua composição, decla­

rando só ter tido relações com o barão de Oliveira

Castro, o qual a convidara para o syndicato, e de

quem recebia ordens (fI. 105); que nunca presenceou

reunião alguma dos seus sacias (z·bz'd.); sendo que

apenas aquelle barão, seu amigo, lhe dissera ser elle

constituido por individuos ((altamente collocados na

bolsa». (FI. 105 v.)

Em pontos de suprema importancia como esses,

a datal a origem dos recursos e o pessoal de um
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syndicato, cujo socio responsavel era, não .se póde

admittir que a testemunha se contradiga, sem des­

merecer de todo o conceito de persona jide digJza.

Não se escuta a testemunha, que vacilla contra a sua

propria fé, diziam os romanos: Testes, qui adversus

jidem suam vaczllant, audúJzdz' non szmt. Fr. 2 D de

testz'bus (XXII, 5) PEREIRA E SOUSA ensina que Knão

fazem prova as testemunhas, que depõem com úzcer­

teza»). (Prim. Lúz., ed. de T. DE FREITAS, n. 512

ao § ccxLvn). «O depoimento da testemunha deve

ser persistente», diz MITTERMAIER. ceE' mister que,

nos differentes interrogatorios, a sua palavra seja

sempre a mesma. Com effeito, quem observou com

exactidão, deve reproduzir, sem variar, o que vio.

Quando não, a mentira involuntariamente se descobre

pelas diffúenças notaveis entre as declarações

dadas, em epochas diversas, ácerca das mesmas

circumstancias.» (Tract, da Prova, parto V, C. VII.)

Essa testemunha, pois, interessada no bom

exito da acção e contradictoria comslgo mesma,

não póde fazer prova.

16. Mas, dato, nO'!1- concesso, que o pudesse,

ainda assim não provaria o que o A. quer provar.

O que elle pretende provar, é que sob o nome de

Syndz'cato Agn'cola Fluminense se dissimula, por

uma especie de cryptonimia, O syndicato, inscripto
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con teúdo expresso da-

nos livros do banco mutuaria ora com a singela

designação de cc Um Syndüato», ora com a de Synd'i­
cato FI1tmúzense, isto é, que essas tres rubricas

designam o mesmo syndicato.

As palavras da testemunha Senra, a esse res­

peito, são: « Que o alludido doc. (fi. 72) se refere ao

« Syndicato Fluminense », ou « Um syndicato », e

que elle testemunha jamais se envolveo em outro

syndicato de qualquer natureza.» (FI. 104 v. a

fi. 105.)
Mas o depoimento

em divergencia com o

quelle documento;

primeiro, porque dá como objecto do syndicato,

em cujo nome contrahiu emprestimos na carteira

do A., a negociação geral sobre titulas da bolsa

(fI. 103 v.), quando o documento apontado circum­

screve strictamente o commercio do syndicato a

acções do Banco Agricola;

segundo, porque põe os recursos do syndicato

nos capitaes derivados, por influencia do barão de

Oliveira Castro, do cofre do Banco da Republica dos

Estados Unidos do Brasil, (fi. 104), quando, segundo

o doc. a fl. 72, essa associação devia assentar em

quinhões realizados pelos co-participàntes.

E, se isso não bastasse, para demonstrar que
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Moreira Senra não reune as condições, ao menos

de scz'mcz'a do facto, precisas para depôr com segu­

rança a respeito do syndicato contemplado no doe.

de fi. 72, esta conclusão decorreria irresistivelmente

da ignorancia, que essa testemunha confessa, a res-

.peito dos membros que o constituiam, declarando

(fi. 105 v.) ter sabido apenas, por confidencia de

Oliveira e Castro, serem elles pessoas gradas nos

negocios da bolsa.

Não será insensato, pois, invocar, na questão

da identidade do syndicato, que se discute, uma tes­

temunha, que lhe desconhece os fins, os meios e,

até; os associados?

17. Contradz'cções do A.-Prescindamos, porém,

de todas as considerações, que invalidam esse depoi­

mento. Acceitemol-o corno capaz. O appello do A.

para elle, nas razões de fi. 115, serve simplesmente

para addicionar mais uma contradicção fundamental,

por parte do A., á em que já se deixara ficar pelo

confronto entre o objecto desta acção e a julgada

contra Moreira Senra.

Nessa demanda, com effeito, o A. considerava

os dois mutuarios, debitados, na escripturaçãc:>

delle, aqui sob a vaga e mysteriosa allusão de cc Um
Syndz"cato ll, alli sob o nome de cc Syndzcato Flumz'­

nense »" como a me-sma entz"dade.
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Mais tarde, ao propôr da lide pendente, já o A.

discriminava sob essas duas indicações dozS syn­

dz'catos diversos.

Agora, afinal, para se harmonizar ás circum­

stancia emergentes da causa, volve a refundir em um

só syndicato os que separara, amalgamando, ainda

por cima á sua mescla o Syndz'cato Agrz'cola

Fluminense.

Um syndicato com dois nomes era a idéa pri­

mitiva do A. Dois syndicat03 sob os dois nomes foi

a segunda. A terceira é a de tres nomes cobrindo

o mesmo syndicato.

Demonstremos.

18. Na acção ordinaria movida pelo A. ao

dr. Moreira Senra, diz a petição inicial (FI 57 v. )

« que, como socio ostensivo de um syndicato deno­

minado Flumznense, o dr. José Maria Moreira Senra

recebeu do supplicante a quantia de 1.150:000$
que retirou já declarad3.mente para o dito syn­

dicato, já para « Um syndz'cato », que era o mesmo

Syndz"cato Flumz'nense ».

Depondo naquelle pleito. o dr. Moreira Senra

confirma essa declaração, dizendo (FI. 63 v..) que

« as quantias retiradas o foram ora em nome do

«Syndicato Fluminense»), ora em nome de «Um

Syndica.to », mas sempre para O mesmo fim e para Q
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gerente, ou sacio ostensi\'o. »

De conformidade com este supposto o A" na­

q uella c~usa, como nesta, instrue a petição inicial

com duas contas correntes.

A primeira (fI. 48 v. ) inscreve-se assim: «Syn­
dz"cato Flumúzense em c/c com o Banco da RepubHca

do Braszlll, apurando o debi to de Rs. 1.582:811$090.

A outra, inserida aqui a fI. 48 v.) apresentando

est'outra rubrica: O sr. d'/'. Moreira Senra, sua

c/c com o Banco da Republz"ca do Braúl. Represen­

tante de (C Um Syndz'cato», accusa um debito de

Rs. 491:209$930.

Vê-se ainda por este documento que o A.

reputava então os designativos de « Um Syndicato »

e « Syndicato Fluminense » como nomes da mesma

associação; porque a importancia da segunda conta,

debitada a «Um Syndicato», foi, como se vê a fI. 48,

incluida no debito da primeira, que se imputa ao

« Syndicato Fluminense», nestes termos:

« 1894. Novembro, 28. saldo a'

favor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.682:811$090

Importancia do debito do mesmo

syndz"cato, conforme c/c juncta

movida pelo mesmo syndicato 491:209$930

2.174:021$020'
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Eis ahi, portanto, os dois confundidos pelo A.

em um só syndicato.

19. Ao propôr a acção p resen te contra • os so~

cios de um syndicato, que s,e formou nesta praça sob o

nome de Synd-üato F!um'inense» (são os termos da pe­

tí-ção inicial a fi. 1. ), já o A. o distinguia da entidade,

a que sob o simples nome de Um syndz'cato empres:"

tara tambem avultadas quantias.

A prova é material e decisiva, em face da c/c a

fi. 47 e fi. 48'-

A' fi. 47 se averigúa que o debito do Syndz'cato

F!umz7unse, contrahido em janeiro de 1891, dos dias

8 a14, resulta dos cheques ns. 18.801 a 18.815.

E' o que lá está expressamente consignado.

O debito de Um Syndz'cato, formalmente

discriminado a fi, 48 v" nasce em dezembro'de 1890,

nos dias26e 27,dos chequesns.18.741 a 18.743.

E' o que aIli se' particulariza.

Ora, no pleito actual, o A. abriu mãQ das divi­

das indicadas nos cheques ns. 18.741 a 18.743

(fi. 48 v), para cobrar dos réos sómente a divida

creada pelos cheques ns. 18.801 a 18.815. E' o

que a c/c a fi. 7,com que se instrue a petição. inicial,

numero por numero successivamente especifica.

Logo, o A. reconheceu materialmente que os

réos não são responsaveis pelas quantias ernl?res-
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tadas a Um syndz·cato. Só os responsabiliza pelas que

forneceu ao Syndúato Fluminense (fI. 7). Dest'arte

distinctamerite reconhece que essas duas menções

representavam syndz"catos dzversos, que não se pode

confundir Um. Syndz'cato, debitado, a fi. 48 v., em

331:523$000 de capital, como SY1'tdz"cato Flumz1tense,

debitado, a fi. 7, no principal de 1:195:560$000.

De outro modo seria sensatamente inexplicavel

que os réos se vissem absolvidos da responsabilidade

no debito de Um Syndz"cato. Se este e o Syndz"cato Flu­

mt.nense eram o mesmo syndicato, o mesmo encargo

das dividas do segundo, com que o A. pretende onerar

os réos, os obriga ao debito do primeiro. Exoneran­

do-os das obrigações contrahidas por Um Syndz"cato,

e adscrevendo· os ás escripturadas em nome do Syn­

dz'cato Flumznense, o A. zpso facto confessou que

entre os dois não ha confusão possiveI.

20. Agora a tactica varia de novo. Depois de se­

parar em duas entidades independentes, segundo os

seus nom~s, Um Sydz'cato e Syndicato Fluminense,

attribuindo assim, com razão, a cada appellido a func­

ção especifica de singul arizar um syndicato distincto,

quer o A. que sob uma dessas inscripções, a do

Syndt'cato Flumz'nense, venha a se encorporar outro.

A escripturação do A. não conhecia, não conhece essa

entidade superveniente. Nos seus livros não se falia
R-4
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em Syndicato Agrz"co/a Flumz·nense. Mas aqui já a es­

pecificação dos livros da casa não serve, como serviu

para estabelecer o criterio discriminativo entre o

Syndz'cato Flum 'inense e Um Syndúato. O nome do

Syndz'cato Flztmznense, que era, por assim dizermos,

o signal d'iacrz'tz'co de uma responsabilidade cuidado­

samente separada por elle de outra qualquer, perdeo

à. sua especificidade, para comprehender sob a mesma

expressão o terceiro syndicato, a que não se en­

contra a menor referencia nos livros do A.

Já esse nome, o de Synd·icatoFlumznense, na conta

annexa á acção contra Moreira Senra (fi. 48),

abrangera em si as responsabilidades de Um Syn­

dZ"Cato. Toca-lhe agora absorver as do Syndz'cato Agri­

cola Flumz·nense. De sorte que, admittida pelo A., ao

celebrar das suas transacções com Senra, como o

caracteristico peculiar de uma entidade conhecida,

a denominação de Syndz'cato Flu1mnense vem succes­

sivamente a abarcar,ao paladar dos interesses do A.,

a existencia e os actos de tres syndicatos diversos.

21. Na cambiante dialectica do A. o mais

sagaz p~rderia a esperança de .apanhar a verdade.

Quem não enxerga no ir e vir dessas incongru­

encias a situação do capitalista mal avisado, a cata

de um devedor util, com cujo sacrificio resarça os

prejuizos da sua confiança~emmutuarios insolventes?
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Como quer que seja, do procedimento do A.,

responsabilizando o dr. Moreira Senra unicamente

pela c/c de Um Syndz'cato a fi 48 V., e desobri­

gando-o das responsabilidades do Syndz'cato Rlumi­

ne?zse, resulta inevitavelmente a confissão de que o

dr. Moreira Senra, nas dividas contrahidas sob a

primeira dessas denominações, operou sob o valor

do seu credito naquelle estabelecimento, o qual,

sem se preoccupar com os socios de Um Syndz'cato,

cujos nomes se não lhe revelaram, emprestou ao

seu representante, apenas com a garantia da sua

solvencia individual, no espaço de dois dias,

Rs. 331:523$800.

Desse alto conceito gosava Moreira Senra em

16 e 17 de dezembro de 1890, quando, por tres

cheques sucessivos (fi 48 v.), esgotou essa enorme

quantia, sacada em nome de Um Syndz'cato, mas

cobrada pelo A., no outro pleito,a Moreira Senra.

Não será obvio que, quando, tres semanas depois, o

Banco dos Estados Uüidos do Brasil abria a Moreira

Senra outro credito,exhaurido,emjaneiro de 1891, no

espaço de sete dias, não fazia mais do 'que persistir

n.é" confiança, com que o honrava em dezembro de

1890? que o nome de Syndz"cato Flumzne1Zse, cujo

orgam se dizia o mutuario, não ficava represen­

tando, nos livros do estabelecimento, papel diverso
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do que se deixara ao de Um SY1Zdz'cato? que, na

segunda hypothes'~, como na primeira, é a Moreira

Senra que o A. emprestou, prescindindo, numa como

na outra, dos seus coassociados, cujos nomes não

conhecia? que, em summa, nesse emprestimo, feito

ao representante do SY1Zdz'cato Flttmúze.1Zse, o A. não

cogitava no SY1Zdz'cato Ag-rz'cola Flztmznense, a cuja

existencia não a1l4dem os seus livros, e cujo nome

Senra não profere uma só vez no, seu depoimento?

22. Credito do dr. Se1'wa.-Do immenso credito

pessoal, que, para isso e mais do que isso, des­

fructava, no Banco da Republica dos E. U. do Brasil,

o dr. Moreira Senra, ha, nos autos, prova conclu­

dente.

O coronel Arthur Torre's, deputado. federal,

interrogado a tal respeito, encareceu-lhe o valor ao

ponto de affirmar (fI. 110) que cc talvez depois

do Banco de Credito Real do Brasil fosse o dr.

Morei:a Senra o freg-uez, que maz'01'" 11ZoVú7zento de

c7'"edito a descobe7'"to fizesse 7zaquelle ba~zco» (o da

Republica dos Estados Unidos do Brasil).

O visconde de Assis Martins,cuja fidedignidade

ninguem contesúl.rá, inquirido, por carta, acerr'3.

deste ponto, respondeu (docs. ns. 2 e 3): cc Durante

o tempo, em que servi no conselho fiscal dos Bancos

dos Estados Unidos do Brasil e da Republica dos
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Estados Unidos do Brasil, notei que o sr. dr. Mo­

reira Senra gosava, naquelles banco~, de credito

capaz de aberturas de contas correntes garantidas,

ou sob a sua responsabzlz'dade pessoal. »

A esse, proposito attesta, ainda mais ampla­

mente, no doc. n. 4, o dr. Felicio dos Santos,

director, áquelle tempo, do Banco da Republica dos

Estados Unidos do Brasil: «E' sabido que o dr. Mo­

reira Senra fez grandes especulações em compra e

venda de acções de bancos e companhias, apoz"ado

prz'ncipalmente no ba1zco dos Estados Unidos do Braszl.

Essas operações fundavam-se, não só em cauções,

mas tambem 71,0 credz"to e 7"dações pessoaes do referz'do

dr. Senra. Comquanto sempre o tivesse em muito

boa conta e estima pessoal, maú de uma vez

estra1zhez' a frequenáa e alto algarúmo das transacções

por elle ejjectuadas. . o •• (*) Respondia-se-me que ope­

rava por conta e com apoio de syndicatos, como

outros freguezes do banco; 7zunca,porém,vz' dOCltmento

aigum, comprobatorz'o, ou z'ndz'catz'vo ao menos, de taes

soáedades ephemeras.»

O proprio Moreira Senra, ' emfim, reconhece

nas suas relações particulares com o barão de

Oliveira Castro, vice-presidente do Banco da Re-

(') A reticencia é do proprio dr. Felicio dos Santos.



32

publica dos Estados Unidos do Brasil, a mola real

do credito,que se lhe facilitou naquelle estabele­

cimento em nome do Syndz"cato Flumúzense. São,

com effeito, declarações dessa testemunha:

que foi o barão de O. Castro, ((sezt particular

amz:goJ> , quem o procurou, fal1ando-Ihe na formação,

em projecto, desse syndicato (fi 103 v.) ;

que o mesmo barão o avisou de que elle seria

o seu gerente (z·bz·d.) ;

que o credito aberto no banco por ordem do

dicto barão, cessou, logo que el1e lhe retirou

o seu assentimento. (FI. 304)

23. Os sodos do Syndz'cato Flumznense.­

Mas, se o nome de ,:,yndz'cato Flumz'nense

não foi apenas uma combinação adoptada, com a

condescendencia de directores do estabelecimento,

para attenuar a estranheza causada no seio da

propria directoria (doc. n. 4) pelas proporções

descommunaes do credito liberalizado ao dr. Senra,

se realmente se chegou a constituir o SY1Zdz'cato Flu­

mznense, deste só dois membros aponta a prova

dos autos: o dr. Moreira Senra, que confessa ter

sido o seu gerente (fi. 103-4), e o barão de Oli­

veira Castro, unico nome declinado affinnativamente

por Moreira Senra no seu depoimento. (lbz'dem)
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E' absurdo, tres vezes absurdo, que o gerente

de uma assoáação não lhe conheça os membros.

E' absurdo, mil vezes absurdo, que um individuo se

empenhe com um estabelecimento em vastas respon_

sabilidades pecuniarias por conta de uma entidade

collectiva, cujos socios não conhece. E' absurdo,

até aos limites do absurdo, que um negociante se

envolva nê risco de grandes operações financeiras,

cuja gravidade se eleva, em sete dz·as, d z"nzportanda

de mzl e duzentos contos de réz"s, gerindo uma com­

munhão commercial, por cuja delegação transige,

sem se dar, sequer, ao trabalho de saber o nome dos

seus cooperadores.

Não cremos que possa haver juizes, capazes de

admittirem esse insensato ente de razão.

Ora, é justamente o que, na hypothese, acon­

tece. Dos seus consocios o gerente só indigita

um: o barão de Oliveira Castro. Dos outros mal

lhe constava, por ouvir dZZer a este, ((que eram pes­

soas altamente collocadas na bolsa». (FI. 105.)

O bél;oCO mul:uante, cujas condescendencias daquelle

tempo se pretendem resgatar agora á custa de vio­

lentas iniquidades, por sua parte, se contentava

de conhecer o syndicato pelos nomes de Senra e

Oliveira Castro, se é que este, director do esta­

belecimento, não era tão reservado para com elle,
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quanto. o gerente da associação, a respeito do seu

segredo.

Destes elementos a critica da prova só uma

conclusão alternativa apuraria: que ou o syndicato

era ficticio, ou não tinha outros socios alem da­

quelles dois, e com elles deveria, pois, o A. liqui­

dar a sua conta.

24. O A., porém,extrae dahi corollarios impre­

vistos e imprevisiveis: absolve inteiramente da

obrigação a Moreira Senra, o socio gerente, o eixo

de todas as operações realizadas sob os nomes dos

dois syndicatos, para () converter em testemunha de

responsabzlz"dadespor dle mesmo confessadamente igno­

radas, liquida com os herdeiros do outro, mediante

transacção, parte da divida, cuja solidariedade

total recahia com todo o seu gravame sobre elles,

para colher dest'arte um reforço de prova contra os

responsaveis, que ia crear; e com esses dois

curiosos argumentos investe contra os réos.

A responsabilidade solidaria de Moreira Senra

pela totalidade das quantias obtidas em emprestimo

como representante dos syndicatos era incontestavel.

Egual responsabilidade onerava a successão do

barão de Oliveira Castro, como director do estabe­

lecimento,pelos prejuisos resultantes do abuso com­

mettido em esp'ecular a seu beneficio com capi-

/
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taes do banco. (L. n. 3150, de 1882, art. 11;

decr' n. 8.821 do mesmo anno, art. 50, paragrapho

unico; decr. 164, de 1890, art. 11; decr. n. 434,

de 4 de julho de 1891, art. 109.)

Que faz, porem, o A.? Deixa em paz o ge­

rente dos inculcados syndicatos, o responsavel

pelas suas especulações, o individuo a cuja

influencia familiar no estabelecimento confiou tudo;

quita, por outro lado, os herdeiros do devedor com­

promettido, afortunados por comprarem a isenção

do debito a troco de uma fracção do seu valor; e das

declarações de um, grato ao favor da indulgencia,

que o excluiu da acção, onde a sua responsabilidade

havia de preceder a de todos, com o assentimento dos

outros ás vantagens de um negocio feliz, tece a

rêde, em que suppõe captar a condemnação de

pessoas absolutamente estranhas ao jogo, em cujos

azares está expiando antigas facilidades.

25. Mas não é difficil vêr que no barão de

Oliveira Castro se reuniam duas responsabilidades:

a do mutuario, pelo emprestimo tomado ao banco, e

a do director, pelo damno causado ao estabeleci­

mento. Ainda quando a primeira se não considerasse

verificada pelo depoimento de Senra, que não

nomeia outro partietpante no syndicato, senão esse,

a segunda subsistiria em toda a sua plenitude; e era
R-fi
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principalmente destaque os seus successores deviam

ter pressa em desenvencilhar a herança. E' o que

significa a transacção acceita pelos herdeiros, onde

o A. figura uma prova irrefragavel da identidade

entre os dois syndicatos. Que importa essa iden­

tidade em relação áquelle titular, si, socio de um

ou do outro syndicato, a sua culpa no prejuizo dado

ao ban'co seria a mesma?

26. Senra e o réo Modesto Leal,-Mas já que

tanto se esteia o A. no depoimento de Senra, depois

de ter notado que elle s6 denuncia na copartici­

pação do syndicato, a que se refere, o barão de

Oliveira Castro, cumpre assignalar que, especial­

mente quanto ao réo Modesto Leal, o seu testemu­

nho é este:

« Perguntado pelo corréo João Leo­

poldo Modesto Leal, disse que nttnca

ouviu dz"zer, nem lhe consta que elle fizesse

parte desse syndüato, a não ser pelo papel

de fl. 72, dzzendo-lhe o barão de Olz'vez"ra

Castro que fazz'a parte do referido syndt'cato

o Banco de Credz'to Popular do Brasz'l.))

(FI. 105-6.)
Assim que (frizemol-o de passagem), ainda

adrrlittindo momentaneamente, que o S)mdz'cato

Agrz'cola Flumz'nense, de que tracta o doc. a fl. 72,
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seja o mesmo Syndzcato Fluminense, a que se re­

fere o debito consignado na escripturação do A., ­
ahi estaria o testemunho do barão de Oliveira Castro,

trazido a juizo no depoimento de Moreira Senra, para

mostrar que o réo Modesto Leal só firmára, aquelle

papel por delegação do Banco de Creqito Popular

do Brasil, cujo presidente era. Essa prova com­

pleta-se com a certidão exarada a fI. 176 v. e

fI. 177, onde, em acta desse estabelecimento, aos

20 de janeiro de 1891, se resolveu que o Banco de

Credito Popular asúgnarz'a uma quota no syndi­

cato então planejado pelo barão de Oliveira Castro

e Moreira Senra com o nome de Syndz'cato Agrz'­

cola Flztmúzense (fI. 176 v.), e em acta de 15 de

setembro de mesmo anno o presidente João Leo­

poldo Modesto Leal communica á directoria que,

« aos 12 de agosto, firmára pelo banco um papei,

o qual já trazia as assignaturas do barão de Oli­

veira Castro e Theodureto Souto, nomeando uma

commissão, perante a qual o dr. Moreira Senra

prestasse contas do Syndz'cato Agrz'cola Flumz·nense».

(FI. 177.)

O que, porém, temos especialmente em mira

accentuar ante a declaração, ha pouco transcripta,de

Senra, é a ignorancia absoluta, em que elle declara

esteve sempre, de que o réo Modesto Leal tivesse'
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qualquer parte no syndicato, em cujo nome con­

trahiu na carteira do A. o debito ora demandado.

Não o veiu a saber senão com a leitura do doe. a

fl. 72, lavrado a 12 de agosto de 1891, isto é, sete

mezes depois de encerrada, no banco mutuante, a

conta do Synd-z'cato Flu1n'z'l1,ense. (FI. 7.)

Pois não estará nesta affirmativa a prova mais

irrecusavel de que o Syndz'cato Flu1nznense, em cujo

nome se abriu essa conta, não era o Syndz'cato Ag1"1:­

cola Flu1nz'ne1zse, de que se occupa aquelle papel?

Se o fosse, como conceber que se mantivesse

occulto ao seu gerente, o dr. Moreira Senra, o

concurso de um nome como o do réo Modesto Leal,

a que tanta notoriedade e importancia, na praça,

ligava a situação de presidente de um estabele­

cimento como o Banco de Credito Popular?

27. Propostas e cheques.-Nem as propostas

de credito, juntas a fls. 158, 159 e 160, provam

a identidade entre o Syndz'cato Flu1nz'nense e o SY1Z­

dz'cato Agrz'cola Flu1nznense, nem os cheques exhi­

bidos de fl. 144 a fI. 157 provam sequer o destina­

rem-se as quantias sacadas ao SY1zdz'cato Flu1nz'­

nense.

Nas propostas solicita Moreira Senra differentes

emprestimos em nome do Syndz'cato Flzt1nz1zense, sem

que nada estabeleça, nesses documentos, indicio de
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relação alguma entre o syndicato assim nomeado

e o Syndz'cato Agrz'cola Flumz·ne1zse.

Nos cheques ha meramente saques -firmados

por Moreira Senra, mas sem a declaração neces­

saria, imprescindivel, de que funccionasse naqueIles

documentos de obrigação como representante de

outrem.

Em tudo, pois, transparece invariavelmente a

verdade, cada vez mais viva nesta analyse, de que,

nos emprestimos do banco a Moreira Senra, ou não

se cogitava senão na individualidade deste, ou este

era apenas o presta-nome de administradores do

estabelecimento, associados a eIle em combinações

ephemeras, cujo caracter secreto a menção de syn­

dicatos imaginarios se destinava a encobrir.

28. Os autos demonstram outrosim, inelucta­

velmente que a divida accionada se contrahiu, antes

de se tentar constituir a associação, que o A.

pretende confundir com o Syndz'cato Flumz'ne1Zse, isto

é, antes de se cogitar na organização do syndicato

particularizado no doe. a fI. 72, o Syndz'cato Agrz'cola

FlztmZne1Zse.

Em apoio desta verdade convergem, no pleito,

circumstancias, testemunhos e documentos.

29. Prova árcumstanáal.-Os creditos con-
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cedidos pelo A. ao SY7'tdz'cato Flumz'nense (não se

falIava então em Syndicato Agrz'cola Fbtminense)

foram abertos, em janeiro de 1891, do dia 8 ao

dia 13,. mediante tres propostas, no valor de

1.200:000$. (Fls. 158 a 160). O primeiro cheque

tem a data da primeira proposta: 8 de janeiro

\fI. 144), e no dia immediato á ultima, isto é, a 14

desse mez, o mutuaria embolsa os ultimas restos da

terceira. (FI. 157). Em seis dias retirou o dr, Mo­

reira Senra os mil e duzentos contos·.

Mas tal era a soffreguice, fão f~bril o appetite

no consummo desses recursos, tão acceleradamente

passavam elles do banco para o jogo da praça, que,

aos 10 de janeiro, contando ainda um saldo de 335

contos, dos quatrocentos havidos mediante a pri­

meira proposta (fi. 7), já o gerente do Syndz'cato

Flumz'nense pede segundo credito de 400:000$000

(fi. 159), operação que reitera no dia 13 (fi. 160), .

quando ainda lhe sobra no estabelecimento a mar­

gem de 179:990$000. (FI. 7) Com isso eleva os seus

recursos disponiveis a 565:00~.$000, que absorve do

dia 13 para 14, (FI. 7)

Nessa ultima data cessam as relações do Syn­

d-icato Flumz'ne1tSe com o A. (FI. 7, fi. 47 v. e fi. 53.)

Teria o Syndz'cato Flumz'ne7Zse continuado a func­

cionar, quando se lhe encerrou o credito no banco?
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Não. E' o que ce.rtifica o dr. Moreira Senra, gerente

do syndicato e testemunha do A. :

ce Te1zdo O syndz'cato necessz'dade de mais

dz'nhez"ro», diz elle, eepara movimentar as

ac~ões, e impedir 'que baixassem, com

isso não concordou o barão de Oliveira

Castro, dizendo não poder mais dar

dinheiro naquella occasião, de modo que o

syndz"cato teve de cessar as suas operações.))

(FI. 104)
E accrescenta :

eePouco durmt o syndicato, vindo a

terminar jJor falta de ree2trsos.)) (FI. 105.)
Não será difficil precisar quando falharam ao

Syndicato Fluminense os recursos, quando elle teve

de sentir essa ecnecessidade de mais dinheiro)), que,

desattendida, lhe poz termo á actividade e ávida.

Se ~onsic1erarmos (fi. 7) que elle devorou, de 8 a

10 de janeiro, 395 contos, 222 contos no dia 12,

350 contos no dia 13 e 216 contos no dia 14, se

attentarmos, outrosim, em que, antes de esgotado o

primeiro credito, já reclamava segundo, e antes

de absorvido este já buscava novos meios na obten­

ção de terceiro, seremos forçosamente levados a

concluir que a solicitação de novo emprestimo, diri­

gida ao barão de Oliveira Castro, e a recusa deste
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foram immediatas ao embolso, feito no dia 14, do

saldo do ultimo credito, aberto no dia anterior.

As operações do SY1~dz"cato Flumznense digeriam,

termo médio, duzentos contos por dia. Muito mode­

rados seremos, pois, no computo, se calcularmos

que os 215 contos, retirados no dia 14, estavam con­

sumidos a 16. Para não n'o estarem já a 15, neces­

sario seria que da noite para o dia a febre da espe­

culação lhe tivesse baixado a meia temperatura.

Foi, portanto, no dia 15 ou 16 de janeiro de

1891 que o Syndz"cato Flumz"1~ense fechou as suas

operações "por falta de recursos». Pouco durou,

como bem diz Moreira Senra; porque, entrando na

praça, aos 8 desse mez, com uma velocidade de du­

zentos 'contos diarios, sete dias depois, cessando­

lhe repentinamente o combustivel, estacou para

sempre.

Durante o septennario da sua duração especu­

lou em acções, diz essa testemunha no lance ha pouco

reproduzido. Que especie de acções? O Syndz"cato

Agn"cola Flumz'nense está provado pelo doc. a

fI. 72 que devia organizar-se, para negociar exclusz'­

vamente em acções do Banco Agyz'cola do Brasz'l.

D'ahi a denominação de agrz"cola, adoptáda para

aquelle syndicato. Logo, se o Syndz"cato Flztmz'­

nense, que de 8 a 14 de janeiro, contrahiu, na
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carteira do A., o debiLo acc~sado a fi. 7, não operava

em acções do Banco. gricola, ninguem poderá ver

nas operações em seu nome concluidas a acção do

Syndz'cato Agrz'cola F!ztmin87'tse.

Mas nem para o Syndicato Agricola Fluminen­

se, nem pat;a o Syndicato Fluminense, nem para sr:

mesmo comprou, ou vendeu o dr. Moreira Senra, em

1891, acção alguma do Banco Agricola do Brasil.

Essas acções são nominativas. Dos livros do estabe­

lecimento constaria forçosamente asua transferencia.

Pois bem: para o Syndicato Agricola Fluminense

prova a certidão a fi. 44 que nunca se negociaram

titulos daquelle banco:

«Revendo os livros de transferencia

do Banco Agricola do Brasil, delle 1tão

consta termo alg'um em. nome do syndicato

qualquer que seja, ou se denomine Syndicato

Flum'inense, ou Syndz'cato Agn"cola Flzt­

mznense, ou Syndz"cato Agrz'colaJ J)

Dir-se·á que, membro ostensivo da associação,

Moreira Senra comprava e vendia em seu proprio

nome, ainda que por conta e risco della. Mas a cer­

tidão a fi. 45 obsta inteiramenta a essa evasiva,

mostrando que a primeira transacção realizada por

Moreira Senra em acções do Banco Agricola foi

em junho de 1891, isto é, cinco mezes após a termi-
R-ij
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no Banco da Republica do Brasil.

Eil-a:

«Certifico que, revendo os livros de

transferencias ns. 1 e 2 do Banco Agricola

do Brasil, desde o anno de 1896 a 1891,

delle consta o movimento de acções ope­

rado pelo sr. dr. Moura Senra; em 22 de

junho de 1891, livro n. 2, fi. 14, termo 40,

compra de seiscentas acçõ~s; em 4 de

julho de 1893, livro n. 2, fi. 49, termo 146,

venda de cem acções, em 3 de setembro

de 1895, livro 2, fi. 61, tetmo 182, venda

de seiscentas acções.»

30. P1'ova testem~t11,hal- A testemunha Arthur

Torres, deputado federal, interrogada ácerca do

Syndz'cato Agrz"cola Flu11Zz"nense, responde:

((Que, em .fi11,S de jane'iro, ou )rz"nC?:­

jJz"os de fevenzro de 1891, fôra convidado,

na qualidade de director do Banco de Cre­

dito Popular do Brasil, pelo finado barão

de Oliveira Castro, na qualidade de vice­

presidente do Banco da Republica dos

Estados U 1) idos do Brasil, para fazer parte

de um syndicato e111, jJ1/"ojecto, para o fim de

operar na compra e venda de acções do
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Banco Agricola do Brasil, syndicato que

devia ser gerido pelo dr. Moreira Senra, o

qual, nessa occasião, era director do mesmo

Banco Agricola; que, depois delle teste­

munha conferenciar com o seu compa­

nheiro de directoria, ficou resolvido que o

Banco de Credito Popular tomasse uma

pequena parte; que até 01zze de ag-osto do

mesmo armo, data em que elle testemunha

partiu para a Republica do Uruguay, nada

maz"s se fallou a tal respe·úo; que, quando

voltou em setembro do mesmo anno, foi

avisado pelo seu companheiro de directo­

ria, presidente do banco, o commendador

João Leopoldo Modesto Leal, de que havia

assignado, pelo banco, um documento,

nomeando uma commissão, para verificar

as contas do tal syndicato, e que o tinha

feito, a pedido, ainda, do mesmo barão de

Oliveira Castro, que desejava a não org-a­

nzzação do mesmo syndz"cato, sendo certo que

talorgmzzzação 1zão se deu, e, portanto, que

tal sY1zdz'cato não exz"süu. » (fi. 108 v.)

Deste depoimento resulta:

que, em fins de janeiro de 1891, ou

principios de :-.;yc:reiro, q sé\.ber 'luznz~ dúrs l
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pelo me1Zos, depoz's de e1Zce1/rada, 12.0 Banco

dos Estados [hzz"dos do Bras'tl, a conta do

Syndz"cato FlumilZelZse, ainda estava em pro­

jecto o syndicato, a que, sob o nome de

SY1Zdz'cato Agrz'cola Flvtmz1zense, se refere o

doe. a fi. 72 ;

que ainda em agosto desse anno tal

syndicato não se organizara;

que elle nunca chegou a ter começo

de existencia ou formação.

30. Prova documelZtal. - Os documentos, de·

que e11a consta, ferem directamente a questão, e re­

solvem do modo mais terminante o ponto contro­

verso. Consistem eIlas nas duas certidões, a fi. 176 e

fi. 177 onde se exaram as actas das deliberações da

directoria do Banco de Credito Popular do Brasil, em

20 de ja1zez'ro e 15 de setembro de 1891, ácerca do

Syndz'cato Agn"cola Flumz·nense.

Indubitaveis quanto á authenticidade, por ISSO

que se extrahiram do livro geral das actas daquelIe

estabelecimento (fi. 176 v.), insta urado em julho de

1890 e encerrado emjulho de 1892,ambosesses docu­

méntos apresentam os caracteres valiosos da prova

preconstituida. Um e outro antecipam-se annos á

data do litigio, s'endo que o primeiro precede até a
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do doe. a fi. 72, base da reclamação do A. con­

tra os réos.

Resa a primeira dessas actas, correspondente á
se são de 20 de janeiro de 1891 :

«O director secretario informa que

hontem foi procurado pelo barão de Olivéi­

ra Castro, que propunha a este ba1zco a or­

ganz'zação de 'um syndz'cato sob a denomina­

ção de AGRICOLA FLUMINE SE, para operar

em acções do Banco Agricola do Brasil,

aIlegando interessar-se pela sua organiza­

ção, não só pelas vantagens que deveria

haver, como para servir ao dr. Moreira

Senra, e que, além desse convite,pedia que

se auxiliasse o mesmo dr. Senra, facílitan­

do-lhe credito; que o dr. Sem'a estava ela­

borando o contracto do sYl1.dz·cato, e o apre­

sentan'a, logo que estivesse p1'ompto, para

ser assignado, determinando-se então o

capital e condições, Ficou resolvido que,

attendendo-se ao proponente, se accei­

ta'sse, tomando-se, na occasião da assigna­

tura do contracto, a menor quota possivel,

e com responsabz'lz'dade tz'mziada, e que se

attendesse ao dr. Senra, relativamente ao

çreclito. » (FI. 176 v.)
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Confrontem-se agora as circumst?-ncias apura­

das nesta certidão com as consignadas no dec. a

fi. 7, a c/c do SY1zdicato Flu7nz1ze1Zse. O seu credito,

ora ajuizado, no Banco dos Estados Unidos do Brasil,

abre aos 8 de janeiro de 1891, e finda aos 16. Mas

quatro dz'as depoz's de consummado o ultimo em­

prestimo em nome do SY1Zdz"cato Flu7n·i1Ze1Zse é que o

barão de Oliveira Castro ia propôr ao réo Modesto

Leal a' organização de um syndicato, que devia

re<:.eber o nome de SY1Zdz"cato Agrz'cola Fhtnzznense.
Ainda não existia este syndicato, Moreira Senra es­

tava elaborando ainda o esboço de contracto, que,

uma vez rascunhado, seria submettido então aos

associandos, para se lhe fixarem as clausulas e o ca­

pital. E o réo Modesto Leal, que não fôra convidado

pessoalmente, mas como presidente do Banco de

Credito Popular, só por occasião de subscreveI-o fi­

xaria o seu contingente, ficando, porém, assente

desde logo que não entraria senão com responsa­

bilidade limitada. (Doe. a fl. 176 v. fi. 177.)

Não se poderia evidenciar mais nitida e abso­

lutamente a differença entre os dois syndicatos.

O Syndzeato Flzt7nz'nense, sem contracto escripto, sem

socios conhecidos, sem quotas distinctas, sem res­

ponsabilidades precisas, emerge, por uma simples

proposta de credito ao Banc.9 do~ EstadQs Unidos do
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Brasil, em 8 de janeiro, e desapparece uma semana

depois. En tretan to, aos 20 de janeiro ainda não nas­

cera o .'::J)mdz'cato Agn'cola Flumzne1zse. Havia delIe

unicamente a idéa, confiada ás lucubrações de

Moreira S enra, tendo o réo Modesto Leal apenas'

aviso do plano, a cuja acceitação, aznda futura, poz

logo reservas expressas e estrictas. Como con­

fundir o syndicato nascituro com o extincto, e res­

ponsabilizar o prim eiro pelas obrigações do segundo?

A outra prova está na certidão a fi. 177. Reuni­

da em sessão, aos 15 de setembro desse anno, a

directoria do Banco de Credito Popular, dá-se-Ihe

conta, e consigna-se em acta o que passara em

relação ao doe. de fi. 72 :

«A 12 de agosto o presidente do

banco assignou por este um papel, que já

trazia as assignaturas do barão de Oliveira

Castro e Th(wdureto Souto, nomeando

uma commissão, perante a qual o dr. Mo­

reira. Senra prestasse contas do Syndicato

Agricola Fluminense, e verificou que tal

s)lndz'cato não chegou a jimccz'onar. Assim

procedeu a pedido do dito dr. Senra; por­

que se propalava haver elle auferido gran­

des vantagens, e precisava por isso justifi­

car-se, e salvar a sua responsabilidade
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'mora:1, perante as pessoas que haviam sido

convidadas para esse negocio.»

Terceiro elemento para a verificação documental

da improcedencia da acção intentada nos offerece o

doe. de fI. 178, combinado com o depoimento de

Moreira Senra a fi. 103·4. Aflirma essa teste­

munha, a primeira dó A., o seu Achilles, aquella em

que elle encarna as operações do syndicato, cujas

responsabilidades pretende impôr aos réos, que o

dinheiro empregado nas transacções desse syndicato

foi levan tado no Banco da Republz'ca dos Estados Un-idos

do Bras'd. (FI. 104.) Ora, o doe. a fI. 178 é a acta da

inauguração do Banco da Republz'ca dos Estados

Un'idos do B1"asil, fundado aos· dezenove de ja12et7"O

de 1891. Mas os cheques ajuizados (fI. 144 - 157)
são de 8 a 14 desse mez. Logo, precederam a inau

guração do Banco da Republz'ca dos Estados Unz"dos

do B1"asd; o que aliás pelo seu simples contexto elles

já mostravam, apresentando todos a rubrica do Banco

dos Estados Un'z'dos. Ahi está manifesto} portanto,

que o debito contrahido nesses cheques não se

destinava ao syndicato, de cujo socio ostensivo o

A. invoca o testemunho, para certificar a coparti­

cipação dos réos, assim como, por outra parte, de

que, se tal syndicato chegou a fim,ccz'onar (o que se

provou ser falso), as quantias, que houve empr es-
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tadas, sahiram de um estabelecimento, o Ba12co da

Republz'ca dos Estados Um"dos do Brasz'l, cuja exis­

tencia data de epocha posterior ás fornecidas ao

SY12dúato Flumzne12se. O SY12dz'cato Ag'rz'cola Flumz'­

l2e12se, attestam os cheques (fI. 144 - 57 ), bem como

a c/c annexa á petição inicial (fl: 7), contrahiu

o seu debito de 8 a 14 de janeiro, no Banco dos

Estados Um"dos do Braszl. O Syndz'cato Agrúola Fl~t­

mzne12se, porém, depoz Moreira Senra (fi. 103-4), não

teve relações senão com o Banco da Repztblúa dos

.Estados Um"dos do Brasz"l, cuja existencia começa

em 19 de janeiro.

E que não se destinavam ao SY1zdz'cato Agrz'cola

Flumz'mense as quantias mutuadas pelo Ba12co dos

Estados Um"dos do Brasz'l ao SY12dúato Flumz"1zmse,

ainda por outra face o certifica a prova documental,

acareada com o depoimento de Moreira Senra. Este

formalmente declara (fl. 103 v.) que o syndicato, em

cujo nome se suppriu de capitaes, como represen­

tante do grupo dos réos, no Banco da Republica dos

Estados Unidos do Brasil,

« não fez outras operações senão em

acções do Banco Agrz"cola do Braszl».

(FI. 103 v.-104.)

E o doe. a fl. 45 v. mostra que a primeira

transacção feita por Moreira Senra sobre acções do
R-7
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Banco Agricola do Brasil foi em 22 de junho de 1891,
isto é, cinco mezes depois de encerrada a conta do

Syndicato Flum'inense no Banco dos Estados Unidos

do Brasz'!.

U ma de duas, portanto : ou esse depoimento,

invocado para estabelecer a identidade entre o

Syndz'cato Flztminense e o Syndz'cato Agn'cola Flztmi­

nense, é, examinado á luz da prova documental, a

demonstração mais ineluctavel da impossibilidade

material de confundil-os; ou mente esse depoimento,

quando affirma que o syndicato, a que liga a respon­

sabilidade dos réos, operou excluszvammte em aCfões

do Banco Agrz'cola, e, em tal caso, flagrantemente

incurso em attentado contra a verdade, se não prova

a favor dos réos, tão pouco poderia aproveitar ao A.

31. Em summa,

todos os elementos de prova, allusivosao debito

ora demandado, explzáta e unif07/"memente ~e referem

ao Syndz'cato Flumz'nense ;

ao passo que ,

sempre que se tracta do Syndzeato Agn'cola

Flumi1zense, se mantem invariavelmente esta desi­

gnação no conjuncto dos tres vocabulos, que a

compõem.

Syndz'cato Fluminense diz-se:
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nas propostas de credito firmadas por Senra

(fls. 158-160);

nos cheques por elle saccados (fls. 144-157);

na acção do A. contra Senra, petição inicial

(fl. 46);

nas contas a ella annexas (fls. 47 -8);

na procuração alli exhibida (fI. 49 v.);

nas demais phases daquella acção (fls. 50-51);

nos livros do A., segundo a Cjc a fl. 7;

no depoimento de Moreira Senra (fl. 104v.)

Não ha um só. documento, ou uma só de·

claração, concernente á constituição do debito, á

sua escripturação commercial, á sua verificação no

pleito contra Senra, ou no actual, que não se

refira precisa e constantemente ao Syndz"cato Flu­

mznense. O proprio Moreira Senra, chamado para

attestar a synonymia desse appellido com o outro,

só declina aquelle nome: não falla em Syndz"cato

Agrz"cola Flumznense.

Não obstante, o intuito da presente acção é

convencer a justiça de que essa divida foi contrahiela

pelo Syndz"cato Agrz"cola Fluminense, quando n~o

ha, nos autos, um só papEl, ou testemunho,

onde esse nome appareça como equivalencia elo

outro. Pelo contrario,
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Syndz'cato Agrz'cola Flumz1ze1zse diz especifi-

camente:

o doe. de fl. 72;

o depoimento a fl. 86 V.;

o depoimento a fl. 93;

o depoimento a fI. 108 v.;

o depoimento a fl. 162;

a c/c a fl. l64;
a publica forma a fl. 167;

a certidão a fI. 176 V.;

a certidão a fI. 177.

Como, pois, identificar um syndicato com o

outro? Como admittir que o mutuo contrahido, ao

c;.ue rezam os proprios livros e contas do A., pelo

Syndicato Fluminense, envolva o ...\Yndz'cato Agyz'­

cola Flumz7unse, ao qual o A. mesmo attesta, no

doe. a fI. 169, que nunca abriu conta alguma?

E' o parenthesis introduzido, não se sabe

como, no doe. de fi .. 72. que ha de operar esse

milagre?

A proposito desse accidente orthographico os

autos inesperadamente nos acabam de revelar uma

circumstancia da méLior irregularidade. Quando com

elle nos occupamos, em outra parte destas razões

(ns.5-9), deixámos provado, com q doe. n. 1, que,

nos livros do cartorio, a palavra Agrz"cola, cuja im-
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portuna presença se teria attenuado com esse

recurso de orthographia, não estava entre paren­

these,como está no doc. a fi. 72. Deveria concluir-se

que esse parenthesis alli não se encontrava, quando

o documento foi levado a registro. Mas, por outro

lado, tambem não seria desarrazoada a hypothese

de uma omissão no registro por inadvertencia do

officiaI. Vemos agora, porém, que na publica-forma

a f1. 6 se reproduz o parenthese, inexistente no

registro. Essa publica-forma foi, portanto, alterada,

para receber o parenthesis. que no cartorio não

lhe podiam ter posto. E' no registro, pois, que se

acha a verdade. O original não continha o

parenthese.. Recebeu-o por uma operação analoga

á que o inseriu na publica-forma a fI. 6. ão

accusamos: argumentamos. A conclusão é inques­

tio nave!.

32. Dest'arte ficou inteiramente por de­

monstrar a proposição essencial ao bom exito da

causa movida pelo A., isto é, a identidade entre os

dois syndicatas.

Admittindo, por hypothese, terem-se destinado

ao syndicato, cuja coparticipação se attribue aos réos,

as operações enumeradas uma a uma pelo

A. de fl. 125 a fI. 127, esse vasto rol das transacções,

effectuadas, no dizer do proprio A., pelo Syndz'cato
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Agrzcola FlumÍ1zense absolutamente não prova a

sua identidade com o Syndz"cato Fluminense. A

constancia, pelo contrario, com que, nessa longa

successão de negocios, sempre se preservou a pri­

meira dessas duas denominações, evidencia a natu­

reza especial e exclusiva da sua appropriação a uma

individualidade, que havia o maior cuidado em sin­

gularizar pelo seu appellido, extremando-a de

qualquer outra.

O argumento do A. é, pois, contraproducente:

destacando a figura de um syndicato,que, sob o nome

ue Syndz'cato Ag-ricola Flumz'nense, negociou com o

dr. Barbosa Romeu e o Banco dos Commer­

ciantes, longe de provar a identidade. entre esse e

o Syndz'cato Flumznmse, carregou o traço ao perfil

do primeiro, isolou-o, mostrando que elle não usou

jamais o nome do segundo. Como é, pois, que se

hão de imputar a um responsabilidades debitadas ao

outro nos livros do A. ?
33. Tanto comprehende elle a importancia

desta questão apenas contornada nas razões de

fI. 115, que, jogando (fl. 119) com o depoimento do

dr. Barbosa Romeu, a proposito da menção, que

este faz, de haver vendido ao Syndicato Agricola

Fluminense mil acções do Banco Agricola do

Brasil, (fl. 165 v.), diz: «Vendeu-as ao syndz'cato,
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de que era SOClO e representante o dr. Moreira

Senra. »

Do geito dado á phrase, nesse topico, se depre­

henderia estar verificado que o dr. Moreira Senra

só represento"ít ~tm sY11,dz'cato,o justamente o que se

nega, e o que se nega especialmente com o teste­

munho do A., que, nos docs. a fl. 47 e fI. 48, discri­

mina dois syndicatos com responsabilidades dis­

tinctas, ambos representados por Senra, e, afinal,

com os docs. a fI. 161 e fI. 164, vem inscrever sob

a gerencia da mesma pessoa terceiro syndicato,

differente no nome e, portanto, devemos suppor

que tambem na entidade.

Debaixo desse artificio occulta o A. a impossi­

bilidade, em que se vê, de affrontar a questão deci­

siva: a da identidade dos tres syndicatos, unica

hypothese em que a divida contrahida sob o nome

de um vincularia os outros.

Quando o A., pois, escreve, a fi. 119, «Prova-se

m.ais a existencia do « Syndz'catoJJ com o depoimento

do dr. Barbosa Romeu JJ, tece um equivoco tão

fal1az, quanto o de que se servira afI. 19 v., dizendo:

(cA acção proposta e a condemnação por accordam

de 15 de abril de 1895 demostram q. existencia do

syndz"cato. JJ Certamente a sentença proferida, na

acção contra .Moreira Senra, sobre os docs. de
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fi. 47 -49, demonstra a existencia do Syndz"cato Flzt­

mznense, contra o qual se moveu o pleito (doe. a

fi. 46, fi. 49 v., fi. 50 e fI. 51), ou simplesmente de

«Um Syndz'catoJJ, nomes que o A., ora synonymiza,

ora distingue. Mas o que ninguem seria capaz de

enxergar nesse julgado, é o menor rastro do Syndz"cato

Agrz"cola Flumznense sob os passos do SY1zdz"cato

F17t11zznense.

34. Tomemos, portanto, no terreno da hypo­

these que elles favorecem, os dois unicos instru­

mentos de prova, onde se attribue a um Syndz"cato
Agrz'cola Flumz'nense realidade e actividade com­

mercial, contra o asserto, noutro logar demonstrado

por nós,deque o Syndz'cato Agrz"cola FÜtmznense, a que

allude o papel de fI. 72, não chgou a se cons­

tituir.

Esses instrumentos de prova são o depoimento

do dr. Barbosa Romeu, ouvido na outra acção

(fi. 161-3), sem intervenção dos réos, e a conta do

Banco dos Commerciantes, inserta a fi. 164.

Analyzemol-os.

35. Dois pontos sobresaem no depoimento,

que nos habilitam a apreciaI-o concludentemente: o

depoente, diz. elle, vendeu ao Syndicato Agricola

Fluminense mil acções do Banco Agricola do Brasil

(fi. 162), e «o alludt"do syndz"cato verbalmente pro-
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metteu á testemunha pagm'-lhe a quanlia de vznte mz'l

réú por cada tüulo.» (FI. 673.)

Ora, um syndicato é pessoa moral, enti­

dade abstracta: não fal1a, não tem voz. Não

podia, portanto, fazer ao depoente promessas

verbaes. Havia de personificar-se em alguem, seu

delegado, seu orgão, seu procurador, com quem o

depoente se entendesse; e, nesse caso, indispensavel

era declinar-lhe o nome, para que o facto relatado

pela testemunha fosse susceptivel de verificação, e

a verificação se pudesse submetter a existencia da

col1ectividade, com cujos representantes houvesse

negociado o depoente. Se el1e não se entendeu

sequer com o socio ostensivo do syndicato, com

qu~m suppoz tractar, como somos forçados a colligir

do seu silencio a tal respeito, a illação natural é

que foi victima de um erro, e, imaginando contra­

ctar com uma associação, deixou-se cahir nas malhas

de uma combinação habil em occultar os seus res­

ponsaveis sob o equivoco de uma responsabilidade

collectiva.

Como quer que seja, porém, um ponto é

indubitavel: o do erro, em que labora a testemunha,

na venda, que cuida ter feito ao cc SyndzCato

Agrz'eola Flumz1zense», de mil acções do Banco

Agricola. Não havia venda possivel de acções desse
R-S
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estabelecimento, sem trasferencia nos seus livros,

e a c rtidão a fi. 44 demonstra não existir nesses

livros termo algum em nome daquelle syndicato.

36. Peiores são ainda as condições do doc. a

fi. 164.

Do Banco dos Commerciantes era presidente o

dr. Moreira Senra (do·c. n. 5); e, comtudo, no doc.

a fi. 164, o dr. Moreira Senra, com o proprio

banto, se apontam como membros do syndicato

devedor. Na clc desse debito figura o presidente

do estabelecimento credor, o seu secretario e o seu

thesoureiro. (Doc. n. 5.) Avultadas contas, de devedo­

res daquelle banco, alE se encartam, por um jogo

de movimentos cuja razão não se menciona, sob a

responsabilidade do syndicato cc a1~im.a vzlú», a

quem se carregam juros accumulados trismestral­

mente. A se admittir que o syndicato alli designado

fosse o Syndicato Agricola Fluminense, devia, ainda

quando tivesse chegado a funccionar estar liquidado

desde agosto de 1891 (doc. fi. 72); entretanto

que a clc de fi. 165 lhe prolonga'a existencia até

março de 1892. Sobre todas, porém, se destaca a

circumstancia de que o debito desse syndicato,repre­

sentado pelo dr. Moreira Senra (fI. 164:), se inicia com

a aLquisição de 1.070 acções do eeBanco Agricola

do BraúlJJ, compradas em 31 de dezembro de 1890;
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falsidade grosseira ante as certidões a fI. 44 e fl. 45,

onde se attesta que taes titulos o Syndicato

Agricola Fluminense nunca vendeu, 0U comprou,

e que a primeira compra delles por Moreira Senra

se effectuou em 22 de JUl1.ho de 1891.
O documento de fl. 164 é, portanto, um papel

nullo e absolutamente indigno de fé.

37. Esses factos, e a exploração, que se parece

ter feito na praça com o nome de Syndicato Agricola

Fluminense, idéa que não chegou a transpor o estado

embryonario de projecto (fI. 108-109, fl. 176-77),

explicam e justificam 3, cautela, com que se ho'uveram

os signatarios da resolução a fl. 72.

A acta lavrada} a esse respeito, 'no Banco de

Credito Popular, em 15 de setembro de 1891, de­

finiu-lhe os motivos a tempo de se lhes não poder

pôr em duvida a sinceridade;

cc Assim procedem a pedido do

dr. Senra, porque se propalava haver elle

auferido grandes vantagens, e precisava

por isso justificar-se} e salvar a sua res­

ponsabilidade moral, perante as pessoas

que tinham sido convidadas para esse ne­

gocio.» (FI. 177).
38. Temos assim, em conclusão, demonstrado

que o Synd'icato Agricola Flum'inense, de que se
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occupa. o doc. a fI. 72, não pode ser responsavel pelo

debito do Syndz'cato Flumz'nense ; porquanto

a) o primeirà é distincto do segundo;

b) o debito do segund; foi contrahido, quando

nem se cogitava ainda na organização do prImeIrO,

c) e este não se chegou a organizar;

ou, ainda mais brevemente, porque o Syndz'cato

Agn"cola nunca se constituiu, e, quando se houvesse

cO;1stituido, nada tem com o debito contrahido, an­

tes disso, por outro syndz'cato, com o qual não se

confunde.

Liquidada aSSlln a questão de facto, pode­

riamos abster-nos da de direito. Esta, com

effeito, presuppõe a identidade entre um e outro

syndicato, para ventilar, nessa hypothese, pela natu­

reza da sociedade, a incidencia da obrigação, deter­

urinando se recae sobre o socio apparente, ou e'n­

volve solidariamente os participantes.

Não reCU3.remos, todavia, ante a segunda

questão, posto que superfiua, acceitando, na materia

do facto, o presupposto mais favoravel ao A., para,

na de direito, apurar, ainda por este lado, a irrespon­

sabilidade dos réos.
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39. Suppondo, sem concedeI-o, que fosse como

representante do syndicato mencionado no doe. a

fi. 72, o Syndz"cato Agrz"cola Flum'i1Ze1Zse, que o dr.

Moreira Senra contrahiu o debito constante da conta

a fi. 7, não obstante estar elle, ne.ssa mesma conta,

escripturado em nome do Syndz"cato Flztmi­

nense, ainda assim a acção não procederia; por­

quanto a especie figurada é a de uma sociedade em

conta de participação, e, nessa classe de socie­

dades, cc o socio ostensivo é o unico, que se obriga

para com terceiros.» (Cod. com., art. 326.)

40. Contesta o A. esta doutrina com dois ar-

gumentos:

. 7? A sociedade c( não foi accz:dental, 1?ZOmentanea

ou transz"toria )). (FI, 129 v.) «Fttncc'ionava pe1"1nanen­

temente.)) (Ibid.) «A sociedade teve um fim perma­

nente, qual o de operar sobre a compra e venda, a

dinheiro e a prazo, de acções do Banco Agricola

do BrasiL)) (FI. 729 v.) «Embora a sociedade Syndz'-
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cato Flumz1zense tivesse um objectivo certo, acima

declarado, as suas transacções não estavam, no sen­

tido legal, determinadas; porque ellas seguiam-se

em series continuas e iIlimitadas, ainda que sobre

um mesmo ramo expresso de negocio.» (.!b.)
2~ A sociedade em conta de participação

c( não tem firma, nem tem nome: é occulta; os sa­

cias operam no seu nome individual, como se entre

elles não existisse vinculo socia1.)) (FI. 32 v.)

O proprio A. expressamente assenta como se

vê, a questão juridica da natureza da sociedade no

supposto, já pulverizado por nós, de serem o Syttdt'­
cato F IW1tinense e o Syndz"eato Agrt'cola Flul1Zz'nense o

mesmo syndicato.

Acceitando, por argumentar, o erroneo presu p.

posto, discutiremas nas suas duas series de consi­

derações o raciocinio da parte adversa.

Momentaneidade das associações em conta de
participação

41. Verdade é que, no art. 325, o cad. com­

mercial brasileiro associa a noção destas SOCIe­

dades ao objecto de (<uma ou mais operações de

commercio determinadas», qualificando a sociedade

em conta de participação pelos epithetos de « acci-
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dental, ou momentanea.» D'ahi, porém, não obstante

a apparencia' verbal de affinidade; não se deduz a

intelligencla, que o A. envida esforços por lhe

attribuir.

O sentido, em que nesse texto se empregam os

qualificativos accz"dental e momentanea, ha de ir bus­

car-se nos antigos mestres francezes, cujo phraseaclo

se insinuou no espirito do nosso legislador. Na pra­

tica dos velhos jurisconsultos em França o que esta­

beleceu o uso da expessão momentaneas a respeito

dessas associações, não foi o ensamento de fazer da
i -

ins~taneielade. o seu caracter, mas a simples consi-

deração de ser esse ás vezes, ou as mais elas vezes,

o seu aspecto -peculiar. Não poderemos appellar

para auctoridade maior que a de ]OUSSE, o celebre

companheiro de POTHIER, que, commentando a

ordenação ele 1673, eliz : Comme elles n'ont quelque­

foú pour object qu'une seule entrepise, elles ne

elurent que le temps qu'il faut pour faire l'achat ou

la vente ou le partage, ce qZiZ' faü auss't' qu'elles SO?zt

appellées soc·':étés momentanées.» (1) Pela mesma

epocha SAVARY nos seus Parens ou Avú, falla elas

sociedades «pottr un seul achatseuleme?zt» como uma

apenas elas quatro especies por elle classificadas sob

(I) Notlvenll cOll1menlnire stlr les ordonnances des mais d'nOllt 1669 et
mars 1673. Ed. de 1671. P. 42.
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o titulo de «compte e1Z partzúpatz·on». (2) Semelhante­

mente POTHIER não vê no qualificativo de «societémo­

mentanée)) a designação commum de «soúété ano­

nyme ou Z1ZC0n1ZUe)) , mas um simples ramo particular

dessa cathegoria de associações (3) afinal assi­

gnaladas com o nome de «compte en participation)).

Nesse caso, como noutros, por acção espontanea

e irreflexiva, a esp~cie deu o nome ao genero.

Succedendo não durar algumas vezes a associação

desse typo mais que o tempo necessario a uma

op~ração commercial, o nome de momentanea, que

nessa hypothese lhe cabia, generalizou-se ás suas

congeneres, ainda quando, por mais duraveis, não

lhes quadrasse á justa o appellido.

Alias o epitheto não se· apropria rigorosa­

mente ainda ás associações constituidas para levar

a effeito uma só operação mercantil, que, por sua

natureza, pela sua complicação, ou pelos seus inci·

dentes, pode estender-se indefinidamente, perdendo

assim o direitoá adjectivação de momentanea. Esta

palavra, tão inexacta quanto a de sociedade, adopta­

da, em vez da de associação, pelo nosso codigo, para

nomear esta especie de entidades commerClaes, re-

(2) SAVARY: Ls pa?'fail nêgooíallt. 1'\nuv. Eel.. p. 546, 568 a seg.­
Pa?'el'ss ou aviso Parere LXV. Apuel ENDEiIUN, 1. png. 844-5.

(3) POTBHlR: Conlmt de Sooiiile, n. o 61 c sags.
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ez"dental, a que se acha associada. «En las palabras re­

union acez"dental» , escreve o auctor do novo codigo

commercial argentino (4),commentando-Ihe o art. 395,

«este calificativo no tiene una significacion precisa,

es la. misma cosaque se trata de definir, y no hace mas

falta aqui que en la definicion deI art. 282. Tampoco

tienen un alcance preciso los vocabulos operacz"ones

transziorz'as (5), y asi como la comision se versa

sobre negocios determinados, aunque n01Z sea1Z pre­

cúamente transúorz'os, asi tambien tal necesidad no se

justifica en la sociedad accidental.)) Comtudo,o legis­

lador argentino syoonymizou as locuções soez"edade

em partz"cipação e soez"et.'ade accz"dental, como se vê da

rubrica ao Cap. VII do liv. II, tit. III ccDe las socz"eda­

des acez"de1ztales Ó en pa1~tzúpaez"o1Z)), á semelhança elo

que se elá no codigo do commercio uruguayo,livro II,
tit. III, c. v., art. 445 *; notavel, exemplo da reite­

ração, na phraseologia legislativa, ele uma impro­

priedade inutil e condemnada.

Apezar de inadequado, porém, o qualificativo

(4) LISANDno SEGO VIA : &rpL.cacion Y cJ'itica dei nuevo Codigo (ti Comer­
c1o.-Bupnos "'ires. 189'l. Vol. I, p, 448, n. 1426,

(5) Art. 395, La socied.ld en palticipacion es la reunion accidental de d08
Ó mas personas para Ilna Ó mas operaciopes de comercio determinadas y tran­
sitorias .•. »

(-) «La sor.iedad en participaciou ó occidenlal puode ser rela ti va a nna (,
mas operaciones comel'ciales... "

R-9
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de momentanea, applicado á sociedade em conta de

participação, está definido, ha perto de um seculo,

na litteratura primitiva do cod. do commercio

francez. Propondo-lhe a adopção do liv. I, t. 3,

o orador do tribunato dizia: « Enfin la loi reconnait

aussi une espece de société, qu' on appelle associa­

tion en participation ; mais comme cette association

n'est que momentanée, qu'elle n'apoztr objet qu'zme

ou plusz"eers opéracz'ons déterminées ... » (6) Desde

então é manifesto que, na technologia da legislação

commercial, 'a respeito dessa especie de associações,

a idéa de momenta1zez'dade tem a sua equivalencia

na de duração correspondente a uma ou mazs

operações commercz'aes.

42. E' o que aliás teria visto o A., se, em vez

de se deter no relatorio de Pzrmez, origem da lei

belga de 18 de maio de 1873, a que allude (fl132),

advertisse no seu texto, onde o art. 108, estabele­

cendo uma discriminação nova entre a associação

em participação e a assocz'ação momentanea, define

como associação momentanea « celle qui a pour

objet de trai ter, sans raison sociale, une ozt plzt­

sz'eurs opératz'ons de commerce déterminées.» Esta

disposição, litteralmente reproduzida no ante-pro-

(6) Apud DllU~GLE : Dcs sociétéi cornmcl'cialcs, v. II, n. 596, pago 255.
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jecto de lei das sociedades commerCIaes para o

grão-ducado de Luxemburgo, redigido, com alto

espirito scientifico, por NYSSENS (7), art. 128, mostra

como, nesta particularidade, a designação de

momentanea perdeu a sua accepção nativa, revestindo

um significado convencional, mui alongado e

diverso da expressão lexicologica da palavra. cc La

participation n' est plus, comme autrefois, une

association d'un moment, une opération passagere ;

elle est devenue, depuis que l'industrie et le com­

merce ont pris plus d' extension, un contrat

important.» (8)

43. No texto do nosso codigo resae, transpa­

rente, a definição, que o belga precisou; porquanto

o art. 325 se enuncia nestes termos: c( Quando duas

ou mais pessoas, sendo ao menos uma commer­

ciante,. se reunem, sem firma social, para lucro

commum, em uma ou maú operafões de commerúo

determ:z7zadas, trabalhando um, alguns, ou todos em

seu nome individual para o fim social, a asso­

ciação toma o nome de sociedade em conta de partici­

pação, accidental, momentanea, ou anonyma.»

Nas ultimas palavras do texto o que o legislador

(7) À. NVSSENS. Avant-pn.jet de loi sur tes sociétés commerciale8 (Gand
1884), p. 296.

(8) GOUJET et MERllZR : Dictionn. de droit COl7lmerç. (ed. de t88l), ,\,0\, Vl.
70(1.
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faz, é baptizar a associação, que nas primeiras

caracterizara. Chama-lhe sociedade em participação,

accidental,' momentanea, ou anonyma. São diffe­

rentes nomes, facultados a essa especie de asso­

ciação. Mas a definição delJa está na primeira

parte do artigo, onde o legislador a individualiza em

dois traços: ausencia de razão social e objecto

circumscripto a cc uma ou mais operações de com­

mercio determinadas»). Seria indesculpavel confundir

a defimção com a denominação. A denominação,

estreita como é, limita ao espaço de um momento,

ao valor de l~m accidente as associações em conta

de participação. Mas, definindo-as, o texto lhes am­

plia incalculavelmente além do alc~nce do nome

adoptado a esphera legal da actividade. Se o codigo

reduzisse essas scciedades a uma só operação,

então se lhe accommodaria o adjectivo de mome7't­

taneas, cujo rigor aliás, ainda assim, nem sempre

se verificaria, podendo uma só operação desenvol­

ver-se, complicar· se, e durar largo tempo. Mas,

pernüttindo que se destinem a van'as ope1~ações, cujo

numero se deixa ao sabor dos associados, sahiu do

circulo traçado pelo qualificativo de "}Zome'ltta'lteas,

ou accz'dentaes, que fica sendo apenas um siCTno de

convenção, uma formula verbal, sem corr spon-.

dencia certa com a realidade.
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44. No traçar o objecto ás associações em

conta de participação, o legislador brasileiro verteu

a phrase do codigo do commelcio francez, art. 48,

onde se diz: (( Ces aS,sociations sont relatives à U1ze

ou plztsz'eurs opérations de commerce.» Sob o em­

penho de restringir o sentido a estas expressões, in­

voca o A.o testemunho de LacRE' (4), afim depravar

que, se essas operações não forem (( passageiras »,

não ha sociedade em conta de participação. Mas

nem o qualificativo passagez'ras contém criteria sci­

entifico, medida precisa de durabilidade, meio de

dete'rminação certa, nem o espirita do. direito

francez se coagulou nas:opiniões daquelle tempo.

Ninguem ignora as controversias, a que deu

occasião a imperfeitissima linguagem do codigo

francez a esse respeito (5), copiada pelo nosso. ((Sur­

giram entre os tractadistas infinitas discordias, or­

çando quasi' pela anarchia a jurisprudencia dos

tribunaes. » (5) Segundo o systema primitivo, em

que fraternizaram commercialistas de primeira

ordem (5), as palavras (( uma ou mais operações (de

commercio » tiram o caracter de associações em

conta de participação áquellas, cujo commercio não

se exercer em operações precisas e determinadas.

(4) Esp"it C/U code de commerce, acerca do art. 47.
(5) ERREIlA : Delt'a88ociazio7~e in pUI·licipazione. Al·r.!lil)io Giuridico. vol.

XXIV, pag 377,378.
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Mas a jurisprudencia e a sciencia renunciaram

completamente a essa interpretação. Já ha trinta e

seis annos ensinava DELAMARRE e LE PorTVIN:

« On enseignait anciennement qu

une participation n'est qu'un marché d'un

I1).oment, une opération passagere, et c' est

ainsi, sans doute, qu'elle apparut dans

son origine. Mais depu is que le commerce

et l'industrie ont pris plus d'extension, iI

n'ya pas des motifs pour n'assigner à ce

contrat qu'une existence éphemere. Aux

termes de l' art. 48, l' association peut

embrasser une série d'affa1:-res tout aussi

bien qu' être bornée à une seule affaire.

Elle peut même comprendre toute une

branche de commerce ; et, puisque la Ioi Iaisse

aux contractants la liberté de convenir de

l'objet et des conditions de l'association,

celle-cz'pe7tt ét-re d' 'une durée z'ndefinz'e et por­

ter sur tous objets licites indistincte­

ment. )) (1)
No mesmo sentido se exprime ALAUZET: «On

(6) LOORE': Espr. dtl corie de com. (1811), I, pago 198,-DELvINcouRT:
lltsttltlt, (1810), v. I, png. 30.-P'RDEsses: COllJ'S (1857), V. IV, o. 1046 bis,
pago 174.-PERSIL : Sociétés Oomme,'ciales (1833), pago 228.-DELANGLE: Des
Societés Comme"ciales (18í3), v. n, pogs.280-81, 285. 287.-MALPEVRE ET
~OUBD.A.IK: 1';'. des soc. commerc. ( ed. belg. de 1836/, 0.410.

{Il Tralte de dr. commet·c. (1861), vai. m,~. 3, V8&. 45,
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a prétendu que 1'association en partlclpation ne

pouvait s'appliquer à des opérations qui n'étaient

pas prévues et determinées au moment ou l'associa­

tion s' est formée, ou à une série d' opérations succes­

sives, limitée seulement par la durée même de

l'association; qu'elle devait se renfermer dans une
,

seule affaire et le temps nécessaire pour la terminer...

Le code de commerce n'a pas ainsi limité la partici­

pation; iI a été impuissant sans doute à la bien

definir, mais ii I' a laz"ssée telle qu'elle exútaz"t sous

l'anden droz"t et pouvant s'appliquer, au moins par

exception, a tous ks cas dont la doctrine quelque­

fois a voulu l' excl ure, et sans tenzr compte ni de la

multiplz"cité des opératz'ons, ni de sa du?'ée, ni de son

objet.» (2)

Na linguagem do codigo francez, identica á do

nosso, onde os primeiros interpretes divisaram a in­

tencção restrictiva, MASSÉ (3) descobre,. pelo con­

trario, (ca exclusão de todo limite quanto ao tempo,

á duração e á natureza do objecto» dessas associa­

ções; á vista do que, accrescenta elle, a jurispru­

dencia, após algumas hesitações e perplexidades, (C se

pronunciou geralmente em sentido mais raciona1J>.

('2) ALAUZET: Soe. civile& at commerciales (18;9). v.!. D. 597, paga. 379.
(3) Le dr. commerc. dan& ses rapports allec le droit de& gen& (ed. de

1874), v. III, pago 511.
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VAVASSEUR subscreve a mesma doutrina. (4) «Ajuris­

prudencia está hoje fixada na questão)), dizemLvo

CAEN e RENAULT. (5)

Por ella tem sido consicieradas como em conta

de participação associações destinadas á exploração

de minas, banhos publicos, patentes de inven­

ção, agencias de publicidade, á publicação de

periodicos, ao commercio de cereaes, á universali­

dade de operações de uma casa de commercio,como,

por exemplo, o negocio de cummissões, o fabrico de

loiça, equipamentos militares, ou especies amoeda­

das, á construcção de machnismos, á compra e re­

venda de mercadorias em diversas localidades. (6)

Nem é exacto, como figura o A. (fi. 132), que

essa durabilidade nas associações em conta de par­

ticipação se haja de considerar modificação mo­

der1'ta das antigas idéas de direito. A in'vestigação

mais attenta das fontes históricas tem levado os mais

eminentes escriptores dos nossos dias a conduir que

a noção da momentaneidade dessas associações,

abraçada pelos primeiros applicadores do codigo

francez, é que é relativamente moderna. Esta

(4) 7'r. des soe. civ. et commerc. (1892), v, I, paF;. 1.37S.
(5) 7'r. de dr. commerc., v. II. (lllD'll' p. 747, n.· 1.052 bIs.
(6) PAIl.DESSUS: Cou/'s, v. llI. n· 1.0 6, png. 176.-MAssE': D,', corr•.n.
V. III, p. 511.-PoNT: Soe. civ, el commare., v. II, ~(18S0). n.· 1.790,

pngs, 690-91.-GOUJE1' ET folEncEn : Diclioll" v. VI. p. 70S-9.
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a opinião de E 'DEMAl '. «O ·Code de Com­

merce» , diz o sabio professor da un iversidade de

Bonn, ccnão modificou uma sylIaba o antigo direito

material da assoàatz"on enpartz'cipatz"01z. Elle perma­

neceu inalterado, ainda no tocante á questão de

saber se será licito restringir taes associações unica­

mente aos casos de negocio consistente em actos de

con1mercio isola6.os, ou se á associação desse nome

se permitte o exercicio continuado de uma em­

presa. A tal nspez'to não se explz"ca o codzgo do com·

mercz:o francez, ou, se se explica, é insufficiente­

mente.» (7) ENDEMANN, á luz da historia e da exe­

gese, resume a verdade, sustentando que esta es­

pecie de associação, ccpode servir, e tem realmente

servido tanto para enzjJrezas commeràaes contz"nuas,

quanto para o exercicio de operações de commer­

cio singulares». (8)

Mais ou menos nestes termos já se tinham

pronunciado LVON CAEN e RENAULT:

cc Comme les rédacteurs du Code

n'ont nulIement manifesté l'intention de

changer la nature de la participation, iI y

a lieu de penser que, s'ils ont toujours

parlé d'une société . ayant pour objet

(7) ENDEllIANN: Dil'lflo commCl'oittlc, mal'ítimo, cambia1'Ío. Trad. BSTOCCUI

e "i'lOllt. v. 1 ([-97). p. 847.
(8)Jb.,p 851.

R-lO
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zme ou plztsz'ezws opératz'ons, c'est qu' z'ls

se sont référés à ce quz' se passe plus fré­

quemment. » (1)
O codigo do commercio italiano hoje em vigor

consagrou especialmente essa noção ampla, nas

palavras: «partecipazione nel1i utili e nelle per­

dite di una o piu operazioni o anche deU' z·nt•. ·o suo

commerczo.» (2) Antes delle o de 1842 dizia: «Tali

associazioni sono relative ad una o piu operazioni

di commerclO speciali e determinate.» (3) Era

uma variante da fórmula do cod. francez de 1807,
adoptada tambem no codigo hollandez de 1826
(art. 58), no codigo brasileiro de 1850 (art. 325), no

codigo uruguayo de 1866 (art. 445). Das palavras

accrescentadas, porém, ao enunciado francez, no

codigo italiano de 1882, artigo supracitado, apenas se

colheu a vantagem de sanccionar com uma declaração

explicita a doutrina já estabelecida em França pela

jurisprudencia, a cujos arestos bastara a fórmula

«uma ou mais operações de commercio», para se

assentar o principio de que nenhuma reserva limita

a duração a essas associações (4), de que a sua

(1) -Trailé de d,'. commerc., v. II, p, q9.
(21 Art. 233
PI) Art. 59. GALUPPI: Istituzioni (Li (liritlo commerc. (:8731. v. l, pn!{. 321.
(q) "II résulte ue ce que nous avons uit plus h~lIt ep'nllcun principe ne

imite ln durée d'une purticip"tion, et qll' ello peut étre contrnclée p"ur plu­
si.ur~ Rnnées et 8mb.. sser une suite u'opératious» ALAUZET: Comment. eles
lois SUl' les soe. civ. et. commerc., v. r. p. 388, n. CO!.
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actividade póde exercer-se já sobre operações trans­

itorias, já sobre negocios .continuados e indefinidos,

já sobre ramos inteiros do commercio. A theoria

preconizada al1i pela corrente dos julgados é a

compendiada na lição, que estas palavras com­

pendiam com a mais alta auctoridade:

ccSans doute, en général, les sociétés

en participation ne durent que peu de

temps et ont pour objet une ou plusieurs

opérations bien determinées. Ma'Ís cela

n'est pas essentiel; iI est possíble qu'une

assoâati01't soz"t en partzúpatz"on, encore

qu'elle s'applz'que à une branche enjíere

d' zndustn:e.» (5)
Já muito antes escrevera uma das mais eminen­

tes auctoridades:

ceLa continuité et la succession d'opé­

rations quz' toutes ont un rapport entre elles

peuvent tres bie1't s'appliquer à la parti­

cipation, pourvue que l'objet de l'entre­

prise reste limité, et ne comprenne pas le

commerce en glnéral. Peu z'mporte que

l'opératz'on se prolonge plzts ou mozns

longtenzps, qu' el1e se divise en plusieurs

(5) LVON-CA.EN ~l RENAULT: P"écis ele d"vil COllllllerc., v. I, p. ~80, n. 5'12.
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opérations parti.elles OZt e71- séries d'aifaz"­

1"8S, POU7'VU qz/ z"l ne s'agú.se en déjinz·tz've

que d' zme seule entreprúe.» (*)
Nem essa intelligencia contraria a expressão

litteral do texto. a phrase eeplusúzws ojé7'atz'ons» ,

maú de uma ope7'ação, cabe sem violencia a idéa de

muitas, como a de poucas, successivas, ou descon­

tinuas. transitarias, ou prolongadas: uma longa

applicação commercial, ou uma especula ção exclu-
. .

Slva e passagelra.

E não pode haver razão sensata, para que,

sendo transumpto da do francez a redacção do

codigo brasileiro, não prevaleça entre nós herme­

neutica egual á que alli vingou.

45. Mas, ainda acceitando a outra doutrina,

cingindo-nos á concepção, repudiada hoje, que se

aferra ao sentido mais formal da locução operações

tietermznadas, essa intelligencia, na opinião mesma

dos que a perfilham, só exclue as ccoperações, que

constituem commercio fixo e continuo, abrangendo

um complexo de negocias e, sem limitação, todas

as operações, que dura7zte o periodo se possam offe­

recer. » (6)
Ora, na hypothese, de que se tractava? De es-

(0) GOUJET el ~IEI\"En : nillOlI'fI., "L p. 'i0 .
(6) l'uNT: SacieI. civ. el. CUI/llnerc.. lI, ". G!ll, n. 17\)U.
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pecular comprando e revendendo acções do Banco

Agricola do Brilsil. O objecto dessa associação es­

tava, portanto, duplame1tte determinado: em pri­

meiro lagar. pela especie do negocio, limitado á ex­

ploração exclusiva da alta e baixa nos titulas de um

banco; em segundo, pelo tempo, visto como a espe­

culação intentada não contemplava um estado per­

manente da praça, mas uma situação necessaria­

mente passageira, a corrente da procura momenta­

neamente prúpicia, em periodo de febre financeira,

ás acções de um banco favorecido. A especialidade

da operação achava-se determinada pela natureza

do seu objecto, a qual, ao mesmo tempo, lhe limitava

a duração. Este pode não estar prefixado, e ter,com­

tudo, limites previstos. E' o que no caso succede.

O capitalista não determinará por datas precisas, por

termos fataes de tempo, o principio e o fim de uma

especulação dessas; mas conta com o transitorio da

sua duração, e nelle funda o seu calculo de meios,

riscos e lucros. A operação, ou operações, pois, com

serem multiplas, nã0 deixam de ser determinadas,

e, ainda que não tenham prazo taxativo, são indubi­

tavelmen te passageiras.

Logo, ainda apreciada segundo o criterio mais

estricto, as operações do Syndicato Flltmz1zense,

confundido, ou não, com o Syndz'cato Agrz'cola Fltt-
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mZ1zense, cabem rigorosamente no canon legal das

associações em conta de participação.

A .anonymia das associações em c. de
participação

46. A associação em conta de participação é
a1lonyma e occulta, pondera o A. Logo, o Syndtcato

Flumznense, ou, o que o A. pretende ser o mesmo,

o Syndz'cato Agyz'cola Flumi1ze1Zse, pelo simples facto

de ter nome, não cabe nessa cathegoria.

Ambos esses qualifieativos tocam, de feito,

ás associações reguladas no art. 325 do cod.

commercial. O de anonyma está no proprio texto da

lei patria. O de occulta é corrente na doutrina dos

expositores.

45. Mas, para obstar á classificação no

art. 325, para excluir uma associação d' entre as

cc anonymas » no significado especial desse texto,

será sufficiente a circumstancia d~ uma designação

convencional, verbalmente ajustada entre os socios,

sem firma socz'al, nem contracto escripto, que

imprima a essa designação existencia certa, e

authentique, da parte dos que a adoptaram, a

intenção de assegurar-lhe realidade exterior ?
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Mostraremos que não.

46. A?zonymz'a, na accepção juridica, não quer

dizer ausencia de nome; tanto assim que as socie­

dades por acções têm nome, e são, entretanto, hoje,

por excellencia, as sociedades anonymas. Anony­

mas, são; porque não descobrem o nome dos asso­

ciados. A anonymia refere-se aos membros da

associação, não ao agrupamento que a forma. Nome

tem eIle ; mas serve para encobrir, ou excluir, o das

pessoas, que o compõem.

Quando, portanto, se diz que a associação em

conta de participação é anonyma, o que desse

epitheto com certeza se deve colligir, é que ella

?}-lio podeyz'a deszgnar-se pelo nome dos socz'os, é

que n'ej(J pode ter razão socz'al. Delle, porém se zpso

não se cjnçlue a prohibição ?os nomes convencio­

naes, 4ue não tiram á sociedade por acções o

caracrer de anonyma. Para estabelecer essa incom­

patibil idade, para vedar ás sociedades em conta de

participação, não só a razão social, como os nomes

aIlusivo , necessario seria encontrar motivos pecu­

liares )la historia de instituição.

Mas é o que se nos não depara. MERLIN, ao

elaborar o codigo do commercio francez, dividia

todas aS sociedades em dois generos: a sociedade

em nome coIlectivo e a sociedade anonyma, cc qui »,
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dizia elIe, «1le porte qu'~t7Z 1tOm zt1tzque,JY (1) Fazia,

pois, da sociedade por acções com a sociedade em

conta de participação um só ramo, cujo caracter

commum estava na unicidade do nome, isto é, na

exclusão da firma collectiva.

O famoso procurador geral obedecia ás noções

então em voga. « La societa anonima ebbe nel

precedente diritto franceze iI nome di Pa1,ticipatzo,

e questo perche iI rapporto di società non compa­

riva di fronte ai terzi, ed iI partecipante quindi noo

veniva direttamente obbligato. Quest'ultimo fatto

si aveva, quantunque per motivi ben diversi, nelle

società per azioné, ed e per do che anche queste

vennero chiamate società anonime. Per distinguer~

l'una deI altra iI codice di commercio desiQ'·'nà la
<~

prima coi suo antico nome di assoáation e~~ pa1't/-

cipatiolZ, riservando invece per le altre iI n(,'me di

socz'età anonima,» (2) Sob essas ideas, pois, eram

identicamente consideradas anonymas as sociedades

por acções e as sociedades em conta de participação.

ada autorizava, a esse tempo, a sllpposiç~o de

diversidade na accepção da anonymia attribuida

indistinctamente ás duas cla~ses de associações.

O que a qualificação commum de anonymas excluia,

<I) DALl.oz; IIépel'/Ol'e, vo1. XL. p, 363, n, 47,
('2) ENnE~.lAN~: ,Ifrmllll/e úe del'lllo cummr·,'e, Com'., voi, 1, p, 47.
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era a especie de nome empregado nas associações

em nome collectivo: a fin1'Za soda!.

O codigo francez não se pronunciou quanto a

esta particularidade. PARDESS~S, commentando-o,

simplesmente diz: « U1'Z 1'Zom sodal n'est donc pas 1'Zé­

cessaz"re.» (1) Não se refere á razão sodal, ou firma

soda!, cuja admissibilidade confundiria a sociedade

em conta ela participação com a sociedade em nome

collectivo. Nome soc'ia! têm as sociedades por acções.

Nas associações em conta da participação elle não

affirnn que seja inadmissivel, mas apenas que é

dúpe1'Zsavel: cc 1'Z' est pas 1'Zécessaz·re.»

O que os commercialistas, na sua generalidade,

incompatibilizam com as associações em conta ele

participação, é a existencia ele firma sodal. cc Sans

lieu d'établissement, 1Zz" 1;,azSo1'Zsodale», diz DÉLANGLE.

(2) Como esse, aelverte DALLOZ: (cIl suffit qu'une so­

ciété de commerce, qui a un siege, et zme razSol1.

sodale, embrasse une série cl'opérations diverses,

pour qu' el1e constitue une société en 110m collectif.»

(3) E PONT: C( ••• 11.' a m' raiso1'Z sodale, m' szg1'Zature

quz·l'oblz'g-e». (4) c(A cette regle fondamentale se

rattachent comme conséquences nécessaires l'in-

(I) Des .'ociét. commel'C ,I, png. 250. n.· 592.
(21 Ilépei-Ioi're, XL, png 733, n.· l.li'W.
(3) Soclét. clv. el commel'c., lI. pago iOI, n. 1.8')3.
(4) Ib., pog. G!J2, n.· 1.79l.

R-II
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existence d'une raúon soc'iale et d'un domicile.» (5)
GOUJET e MERGER particularizam egualmente esse

traço: (cElle n'ani domzúle, nz·raúonsoáale.» (6) E,

noutro logar: cc ... qu'il n'y ait point j'intérêts

réunis ... répresentés à l'exterieur par une raúon

soáale.»(7)ccPas de razS01z soâale» , nota ROUSSEAU. (8)
(cPas de raúo1zsoáale», adverte, nos mesmos termos,

BroT. (9)ccLa participation n'eut jamais ni publicité

ni domicile, 1/,Z' raúon soáale» , escrevem DELAMARRE

eLE POITVIN. (cSans qu'il y aitraú01z soáale» , diz VA­

VAS EUR ... (10) ccNemmeno ha una razione sociale»,

nota FRA CHI. (11)

E' áfirma ou razão soáal que explicitamente se

referem elifferentes coeligos. Nessa prohibição espe­

cificativa nenhum inclue o uso de outro genero de

. individuação. cc Sin firma soáal y sin fixacion de do­

micilio», são as palavras elo codigo uruguayo. (12)

O argentino copia-lhe ipsú lz'terzs a phrase.(13) O.chi­

leno prescreve: ((La participacion ... carece de razon

soáal.» (14) O belga estatue: ccL'association momen-

(5) Diclionfl .. 1'1. pag. 705. n.· 24.
(6) Jú.• pago 70~, n.O 32.
(I) {)es SOC. cOlllm .. II, Il'np;. 56, n. l. 732.
(8) T~·. de cl~·. commerc., I, png. 205.
I!:J) TI'. de d,. eommC1·., III, pago 43.

(Iii) oe. eiv. et eommere., I, pl1g. 1/t0.
(II) LUIGI FnANQIII: AJanuale di eti1'it/0 eommet·c. (1890), parte I, pago 125
(12) Art. /tqq.
(13) Art. ::195.
(14) Art. 509.
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tanée est celle qui a pour objet de trai ter, sans

raz'so12 soc'iale, une ou plusieurs opérations de com­

merce déterminées.» (15) O hespanhol determina :

«En las negociaciones de que tratan los dos articu­

los anteriores no se podrá adoptar una raZ012 comer­

cz"al comum a todos.» (16)
Não nos é menos favoravel o que se passa no

codigo allemão. Estabelecendo as normas da socze­

dade tac'tia (stzlle Geselschaflj, que nos seus linea­

mentos juridicos inteiramente corresponde á particz"­

patzo (17), da qual não differe senão nas proporções

do commercio exerÇido sob cada uma dessas duas

formas (18), preceitua: «Onome do assocz"ado taàto

não ha-de jig'litll"ar na razão commeràal daquelle que

gere o negocio; e, infringindo-se este disposto, o

associado tacito será pessoal e solidariamente res­

ponsavel para com os credores sociaes.» (19) O nome

dos socios é o que a regra juridica não permitte

expor em uma designação social nas associações em

conta da participação; porque o uso ostensivo do

nome individual implica o pacto de solidariedade,

o direito, abertamente conferido ao gerente, de

(15) Al't. 108.
(16) Arl. 241. Troel"1n C'S Rl'fs. 239 c 240 "de las enentas eo p"l'tiei­

paeion. »
(\71 r:ND~;UANN: Dil'. commel'C., v. 1 pag.851.
(\8) V,DAIll: Sul pl'rgeUo per la I'i{ol'1rtu, dei codice di comlMI'cio (1874),

pago 157-8.
(i9) Art. 257.
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empenhar a responsabilidade commum: (( I SOC!!,

avvendo speso o lasúato spendere z1Z commune iipropri'o

1zome, non potrebbero maz' sottranz' al dovere di

ri?pondere in solido verso i terzi per tu"tte le obbli­

gazioni cosi assunte.)) (20) .
Mas para que irmos bater á porta do direito

estrangeiro, se o nosso é claro e expresso?

O art. 325 do codigo commercial dispõe:

((Quando duas ou mais pessoas, sendo

uma ao menos commerciante, se reunem,

sem firma commerúal . . , a associação toma

o nome de sociedade em conta de partici­

pação, accidental, momentanea, ozt ano­

nyma.)

O que define, pois, aos olhos da nossa lei posi­

tiva, a ano7Zymz'a dessas associações, é simplesmente

a carencia de firma soúal. A isto se limita a condição

negativa alli fixada. Designe-se embora por outro

modo a sociedade: se 1zão tem 1/"azão soúal, não está

fóra da classe.

Leg-em habemus, portanto. E ainda maiS pe­

remptoria é ella noutro texto: o do decr. n. 916,

de 24 de out. de 1890, expedido sob auctoridade

legislativa, que, no art. 3~, § 4~, determina:

(20) V/DAR/: Cano di di,.. commCl·C. (3.' cd.), v. II, pago 4'17, n.· 1. 3'1'1
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cc A sociedade em conta de partici­

pação não poderá ter firma que indicie

existencia de sociedade.»

Só o que descaracteriza, pois, as associações

qualificadas no art. 325 do nosso codigo, é o uso

de finna soàal.

A doutrina de nossa legislação é a que se acha

explanada nas seguintes observações de um mo.­

demo commentador italiano:

ccGiova pure vedere se sia stata adot­

tata, ovvero no, una ragione soàale, per­

che iI diffetto di questa é caratterist!co

d~l1a associazione in partecipaziohe, come

iI suo concorso e caratteristico della so­

cietà in nome collettivo, Ia quale ragione

social e non stà pero nella z'ndz'cadone del!'

ogg-etto cuz' e dzretta U1Z 'z·mp1I"es.a, Ia quale

puà essere assunta anche da un solo, ma

invece consiste nel nome o nella u1ZZ'one dei

nomz' di quez" soci che concorrono alI' am­

ministrazione, ed ai quali nomi d'ordinario

si aggiungono le parole cce compagnia». (1)

47. Ora, na especie, não houve emprego de

firma social, e o nome, a que allude o doc. de fls. 72,

(1) ÜTTULENGUI: II codice de commercio deZ "egno d'Ilalia (Torino 1

1883), vaI. U, pago 826.
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Syndicato Agn'cola, tinha por fim apenas deter­

minar o objecto, a que se destinava a especulação,

limitada ao jogo sobre acções do Banco Agrz'cola.

Se o intuito dessa denominação fosse dar á asso­

ciação ajustada existencia apparente, e habi­

litar o socio activo a transigir com terceiros em nome

de uma entidade collectíva, naturalmente a deli­

beração commum se teria consignado num instru­

mento escripto, num contracto, que, ao menos,

solemnizasse e certificasse a adopção do nome; o

que, na hYEothese não existe; e por isso adoptaram

os interessados o typo do syndicato, uma das formas

hoje ma{s usuaes das associações em conta de par­

tecipação. (1)

48. Depois, o nome, nas associações que o

têm, ~ um signa1 de individualidade, que não

admitte synonimos, equivalentes, ou variantes.

Uma associação cambiante no nome, dando-se a co­

nhecer ora por um, ora por outro, não tem identi­

dade juridicamente determinada, não preenche a

condição legal do nome nas sociedades a ella obri­

gadas. Ora, o A. assenta a sua argumentação pre­

cisamente no facto de que a associação, cujos socios

procura, se designava indistinctamente por tres

(1) GUILLERV: Des sociét. commerc. e)~ Dalg. vaI. III, p. 102-3
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nomes. aproprio IlIoreira Senra attribue-Ihe dois:

« SyndzCato Flumz'nense» , ou simplesmente « Um

~Jmdicato» (fi: 104, v. 105), convertendo, no se­

gl1ndo, em nome proprio, o appellativo. E o

A., que na acção contra Moreira Senra enfeixa

como emprestadas á ~ésma associação as quan­

tias distinctamente escripturadas nos livros do

estabelecimento sob aquelles dois nomes, vem,

na lide actual, accrescentar-lhes o de Syndz'cato

Agrz'cola Flu11'tt1'tense. Quem não vê que a po­

lyonymia, a variedade ou indecisão do nome,

equivale á anonymia? A associação, que não

se singulariza por um nome certo, não tem iden­

tidade legal, não tem nome. E nesse caso está, por

confissão do A., o synclicato em questão.

É occulta a sociedade em c. de participação?

49. Mas, objecta o A., arrimando-se ao nome

de 'FROPLO G (fi. 133), antes de tudo a sociedade em

conta de participação « é occulta, essencz'alme1zte

occulta. Qualquer que seja o seu objecto, se ella se

manifesta ao publz'co, não é maú sociedade em parü'­

cijJação ». (2) Ora, o syndicato, de que se trata, não

(2) TnOPLONG: nll con/ral de &ociéli! (el. de 18(3), v. l, p. 46t, D. (9)
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faz sigillo da sua existencia. Lugo, não era asso­

ciação em conta de participação.

50. O raciocinio é falso na sua maior. A do' ­

trina da impublicabilidade das associações em con .

de participação é contraria aos preceitos do nosso

codigo commercial, e não se apoia actualmente no

consenso dos jurisconsultos.

51 O nosso codigo commercial

no art. 325, que a sociedade em conta

cipação

(C póde provar-se por todo o gmero de

provas admittz"das nos contractos com-
me1/uaes )),

rep rtando-se entre parenthesis ao art. 122.
Ora, o art. 122 prescreve que

(( Os contractos commerciaes podem

provar-se:

cc por escrijJturasp~tblúas. )

A escriptura publica imprime ás associações,

que por ella se constituem, o caracter de publicidade.

Logo, esse caracter não é incompativel, entre nós,

com as associações em conta de participação.

Legalmente, pois, a theoria do A. é insLls­

tentavel.

Vejamos se se apoia na Op1l11aO dos mestres.

52. O genio de TROPLONG tem não raros
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deslises. Certo pendor para as formulas extremas o

arrasta ás vezes a essa excentricidade, de que o

accusou LAURENT. Em mais de um caso imp'ortante

lhe claudicou a superioridade notavel do seu senso

juridico, ao extrahir das antigas fontes italianas,

onde tem sua origem, a theoria das associações

em con ta de participação. (1) Em um desses mo­

mentos menos felizes estava o egregio escriptor, ao

fazer do sigillo uma das caracteristicas essenciaes

dessa especie de sociedade: (C Dês l' instant qu' elle ne

reste pas concentrée dans les rapports intérieurs»,

diz elle, «elle est une société collective; le nom

de participation est menteur, il ne lui appartient

pas.» (2) Mas os seus m'ais illustres successores na

exposição da theoria commer:cial rejeitaram essa

maneira de ver.

«II y a Ià quelque chose d'exagéré », diz PAULO

PONT, «au moins dans les termes, en ce qu'il en parait

résulter' que les associé5 devraient, pour rester dans

les conditions de la participation, ne pas divu 19uer

leurs agissements e tenir en quelque sorte leur as­

sociation dans le mystere.» (3) Outro contempo-

(I) l<Jla iD nlcuni puntl ill'porlanti trovillmo cbe 'jueslo lIutore nUD ne
lIbbia beDe IDlerpretatll la IcarL" " EnUEUA : Dell'associu&ion8 ifl pal'UClpa­
:ziOIl8.l.4l'chivlO Gillritlico, v. XXI\', 1" :179.)

(2, 'Inapt.o·o : SOC.. n. 4.80.
~3) IAUI. PONT : Soe. CIV. et COmllle'·C., II, pago G05, n. 17!J6.

R-12
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raneo, referindo-se ao mesmo tópico de TROPLONG,

que ao A. soou como oraculo, refuta-o ainda mais

positivamente:

« Non sussiste, como sanboe z'nseg1zato

da U1'lO scrittore iIlustn, cne l' tlssociazione in

participazione sia esse?ZziaImente oCttlta nel

senso cite, se si manifesta aI p'ubbIico, cessa

di essere tale; e giustamente lu da altri se­

§1zalata questa p11'oposizione come erronea,

osservando che la dispensa delle associa­

zioni in participazione dall'obbligo di publi­

care'i loro atti (art. 238) n(\n puà confon­

dersi coll'obbligo di far mistero dell'asso­

ciazione medesima sotto penà di vederla

degenerar:e in una società che importi

vincolo solidale, e che la publicità sarà

per l'associazione in participazione U1za

esube1'a1zza, ma non epero U1Z dijfetto.» (4)

Estas ultimas palavras são tomadas a ERRERA,

cuja monographia é uma das mais notaveis, que

se teem escripto acerca deste assumpto :

cc E daI detto principio, ~econdo noi

affatto erroneo,... derivà l'altro dello

stesso autore (TROPLONG) che l'associazione

(~) OTl'OLENGlI.l : II Codice di cemme"cio, II, pago 828-9,
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debba, per conservare la sua natura, restare

occulta, essencialmente occulta , .' Ognun

vide come, ammesso invece iI principio

della proprietà nel agente, tale occultazione

non e piu necessaria: la partz'cipazz'one con­

serva 1,'1 suo Ca1-'attere d1,' cottratto z'1derno anche

se s1,'a conosC'/:uta como tale dai terzo/ la pubblt'­

cz'tà sarà per essa u1z'esuberanza, 1zon un dif­
fetto.)) (5)

53. Foram DELA URRE et LE POITVI os primei­

ros, que frisaram e demonstraram o equivoco apadri­

nhado sob a auctoridade do grande jurista francez :

cc Prenant le mot oCC2tlte dans le sens du mot mys­

térz'eux, beaucoup de personnes en ont conclu que,

si l'association se divulgue (c'est le mot dont on se

sert) tous les associés sont tenus solidairement, Ce­

pendant, en dialéctique comme en droit, c' est 2m

erreur:, , , en droit, parce qu'en dispensant la par­

ticipation de la publicité prescripte pour les autres

sociétés commerciales, l'art. 48 n'impose pas

aux coparticipants la nécessité de faire mystere de

leur association sous peine ele la voir dégénérer

en une société qui entraine la solidarité passive.

Occulte répond au latin non prcescrzpta, et, par

(5) Dell'assooiaz: i>~ pat'tioipaa. (AI'chivio Giuridloo). v. XXIV, p. 3i!)-SO
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rapport à la participation, iI ne signifie pas autre

chose.»

54. O cad. francez, no art. 48, eXlmlU estas

associações das formas exteriores prescriptas ás

sociedades. Mais explicito ainda, o italiano, art. 238,

determina: « L'associazione in participazione e

esenta delle- r'")rmalità stabilite per le società.»

E' traducção dO que, muito antes, estatuira o nosso,

no art. 325; « Esta sociedade não está sujeita ás

formalidade prescriptas para formação das outras

sociedades.» Mas esses textos, como se vê, insti­

tuiram uma isenção, não uma incompatibilidade.

Dispensaram das solemnidades usuaes, ás quaes é
inherente a publicidade, as associações em partici­

pação. Não se segue que lh'a vedassem.

D'ahi concluem os melhores auctores, não só

que a divulgação particular não oblitera á asso­

ciação em participação o seu caracter especifico,

senão tambem que este subsiste a despeito da

publicidade, ainda quando solemne.

55. Embora seja conhecida a terceiros a exis­

tencia da associação, nem por isso ella se desnatura.

l'( Non e perà necessario che di fatto sia tenuta

segreta.» ( 6) « La simple connalssance que

(:1) :,urlNO : Dilillo Commerciale (30 ed., [P,92). pago 167, n. 190.
,I,) TI'. de dr. comme,·c. v. VI, p. 219.
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les tiers porraient acquérier de son existence, ne

saurait lui faire perdre le privilege et le caractere

que la loi lui accorde J), escreve HOUPIN. (7) « Ne a

rendere obbligati coloro che non contrattarono coi

terzi)) , diz CALAMANDREI(S), «vale la notizia che esse

abbiano privatamente avuto della esistenza della

associazione in partecipazione; tale 1totízia 11,011,

sarebbe mat' ca}ace di tramutare U1t' assodazz'01te Z1t

'uma sodetà, e dz' n1tdere glt' assodati responsabtlz' soZz'­

daríame1tte.)J Em apoio dessa verdade podemos

invocar igualmente a jurisprudencia, onde abu1tdam

as decisões de que « ce n'est pas la. connaisance que

les étrangers pourraient acquérir de son existence

qui lui ferait perdre le privilege et le caractere que

la loi lui accorde.JJ (9)
56. Mas, ainda que a associação assuma as

formas solemnes, constituindo-se por acto pu­

blico, nem assim degenera do seu caracter pe­

culiar.

E' o que PONT lucidamente sustenta no seu

Commentan·o-71"actado. (1) E' o que CE5ARE PAGANI

demonstra na sua vasta e sabia monographla (2),

(7) TI'. génli,' ele; sociélé.', 1" 13~.

(li) DeIte socielli e {lella u'socil/ziofloe commel'cin/i. v. n, p. 4l2.
(9) PONT: . OC!élils. v. li, 1" 6~5.

(II P..g. 702. n. 1.805.
(2) A.•so-iuziolle iII pao·tecipazione. pnll;. 1.043·4. 1.056. l.072. (Na Ency­

clope{lia lhuridica llali!lllu, vol. I, parto IV, pag. 1.037· 1.085.)
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cujo pensamento, a tal respeito, se condensa nestas

palavras:

«La scienza nei terzi della esistenza

della partecipazione, sia jure jrocurata

dalle jubblz"cazz'o1ZZ' j1/ojrz"e delle soàetà, 1wn

juo cambz'are zl nostro c01ztratto z'n una vera

soàetà dí commenz'o o z1Z una coobblz'gazz'one

solz'dale.» (3)

E' o que se tem sentenceado nos tribunaes ita­

lianos em interpretação de um texto legislativo z'den­

tz'co, nesta parte, ao nosso : (4)
((S~ le associazioni in parte~ipazione

non sono soggette alIe formalittà delle pu­

blicazioni, nulla impedisce che si consti­

tuiscano per mezzo di privata scritura

ed anche jer atto jubblz'co.»

E' o que VIVANTE desenvolve, considerando

até como digna de animação e moralizadora a pra­

tica da publicidade:

«Se questa segretteza era abittuale

nei tempi in cui l'associato per lo spregio

in cui si teneva ii commercio cercava d l

nascondersi dietro la figura deI commer­

ciante che trattava gli affari commUlll,

(3l lh., pago 1.072.
(4 Vide supra, n. 52.
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oggz"dz'accade z7ZVeCe dzfrequente che eglz" sz

facda conoscere per raccommandarlo ai

clienti e per accrescergli iI credito. Questa

notorietà puà considerarsi giuridicamente

superflua, ma essa non fà degenerare l'as­

sodazz'one z'n una sodetà. Anzi poiche la

pubblicità data aI contratto mette. fuori di

dubbio i suoi limiti, essa gioverà a impe­

dire gli equivoci che possono estendere

la responsabilità dell'associato. Sarebbe

strano che un contratto perfettamente le­

gittimo dovesse concludersi ed eseguirsi

alla macchia, clandestinamente, per con·

servare la propria natura. Basta riflettere

che L'assodazz"one pua essere stzpulata per attu

pubblz"co. . .)) (6)

Contraria, pois, á logica do direito, ás exigen­

cias da evolução commercial, aos textos 'do codigo

brasileiro, onde o art. 325, combinado com o art. 122,

manifestamente legitima a publicidade nas aSSOCia­

ções em participação, a velha doutrina do segredo

nessas associações, suffragada outr' ora por TRO­

'PLONG, DÉLANGLE e DaHoz, é hoje obsoleta.

(5) Córte u'llppello de Florença, 10 de Jul. 1883. (lb., p. 1.056.)
(li) Vll'Al'lTEl: n'uUato cli dil'it. commel'c., vo1. II, pago 15~. n. 735. Como

entre nós. Ver. supra, 11. 51.



98

o caso actual.

57. Mas que o não fosse. QZtz"d znde para a es.

pecie vertente? Será publica uma ass0ciação sem

registro, nem escripto, sem contracto de especie al­

guma, publico, ou particular? Será conhecida uma

associação, cuja identida:de é justamente o objecto

em litigio nos autos? cujo nome se furta entre duas

ou tres versões, a res peito das quaes o proprio A.

diverge de si mesmo, invocando ora uma, na acção

contra Moreira Senra, ora outra, no pleito contra os

réos? Será notoria uma associação, cujos membros

o proprio gerente, invocado como testemunha pelo

A., declara que não conhece?

Tracta-se do seu nome ? O A. ora lhe dá o

de Syndz'cato Flzmúnense, ou o de SY1'l.dz'eato Agrz··

cola Flumz'nense, ora ambos esses nomes, cuja

univocação não prova com um documento, ou um

depoimento sequer. Tracta-se dos seus socios? O

A., que, noutra demanda,responsabilizava exclusiva­

mente Moreira Senra, nesta responsabiliza exclusi­

vamente os réos.

58. Nem publica, nem particularmente era,

portanto, conhecida ao A. aexistencia da associa­

ção, cujos membros agora pretende accionar sob o

nome de Syndz'eato Agrz'eola FI'Jtmznense. Tanto não
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ra que n0s seus livros debitou) mutuos sob o nom'

de outra. Tanto o não era que d outra é o nome da

associação,a cujo' ebito se inscrevem as suas contas.

(Fl. 7 e fi. 47-8.) Tél 11tO o não era que moveu a sua

primeira acção unicamente contra Moreira Senra,

quando os nomes firn~ados no doc. a fl. 72 lhe offe­

reciam outras garantias de solvencia. O seu inte­

resse era esse. Logo, se o não promoveu então por

esse modo, é que não sabia o q~e depois veiu a sa­

ber. O doc. a fl. 72 ainda lhe não tinha chegado ás

mãos, ainda não lhe revelara os nomes dos capita­

listas, cuja fortuna manda agora açoitar pela boa fé

eloquente do seu patrono, nobre moço inexperiente

na sua virtude, a quem fizeram suppor que ((as no­

çõc;' da honra e do dever», com que elle injusta­

mente fustiga os adversarios do seu constituinte,

foram deixadas pelas grandes cumplicidades do

Jogo nas praias, onde tão violenta ferveu a sua

resaca.

Não e exacto, pois, que cc a sua perso­

naltdade, a sua qualidade de associados no syn­

d' ~ato revelaram os réos ao banco mutuante,

e que sem a responsabilidade solidaria de todos,

elIe não abriria credito, nem forneceria fundos

á sociedade.» Já demonstrámos o credito S1O­

guIar, desfructado alli pelo dr. Moreira Senra.
R-13
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(1) E este, a fi. 105 e fi. 105 v, confess ou que, dos

seus associados,

apenas conhecz"a o barão de Olzvez"ra Castro,

ouvindo a este que os outros eram pessoas

de alto porte na bolsa.

Em presença desta declaração da unica teste­

munha produzida pelo A., do gerente do syndicato,

prova irrefragavel do mysterio observado ácerca dos

outros nomes, ou de q.ue outros socios não continha

a associação, devedora, permittem «as noções da

honra e do dever» affirmar, como affirma o A., que

lhe conhecia os membros? Quel11 lhe aventara essa

confidencia, que o proprio gerente do syndicato não

tinha devassado?

A verdade não se pôde occultar: ha muita luz

nestes autos. Intimo do dr. Moreira Senra, aeste asso­

ciado, como elle o declara (ll 105), o barão de Oli­

veira Castro facilitava-lhe grandes entradas no es­

tabelecimento, que do syndicato não conheceu outros

participantes. Os demais, se algum havia além

desses, o que não ~a base, para affirmar, eram igno­

tos ao mutuante. Não ,determinaram, pois, o credito

aberto aos primeiros, não contribuiram para o em·

(I) Vide suprà, n.
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prestimo com elles tractado e a elIes feito pelo

mutuante. E pec~tnz'a ab eo petz"tur, CZtz· credz"ta est.

59. Supponhamos, porém, verdadeira a alIega­

ção -do A. Já se viu (2) que a noticia, particular, ou

solemne, da existencia de uma associação em parti­

cipação e dos seus coparticipantes não lhe altera o

caracter.

cc L' esistenza deI contratto puo res­

tare ignorata. Se invece se rende pub­

blica, cio non fa degenerare l'associazione

in società e quindi non fa mutare la res­
ponsabilità rispetto azO terzz·. I quali delIa

pubblicità ricevettero una conferma sulIa

natura e i limiti deI contratto, anzi Ia

possibile fonte d' insidie che in essa si

nasconde, verrebe quasi ad esaurirsi. »(1)
60. Era, logo, uma associação em partici­

pação, temol-o exhuberantemente provado, o syn­

dicato, cujos interesses agenciava o dr. Moreira

Senra (se é que elIe realmente operava em beneficio

de um syndicato) ; porquanto

não tinha razão social ;

não tinha sequer nome preciso e certo;

(2) _uprn, DS. 51 e 5~-6.

(I) F. PERRONE: La garelltia dei terzi iIi materia commerciale (1896),
pago 132.
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não se destinava ao exercicio geral do com­

mercio, nem mesmo a um ramo especial de ne­

gocio, mas apenas a uma série de operações

commerciaes passageiras e determinadas;

não tinha domicilio social.

Por outro lado, o A., se, nas concessões feitas

ao dr. Moreira Senra, não tinha simplesmente o

animo de auxiliai-o em commettimentos pessoaes,

cedendo á infiuencia do vice-presidente do banco

confessadamente seu associado e protector (fi. 105,

105 v., 176 v.), nã~ podia ver nos syndicatos, cuja

dualidade as proprias contas do estabelecimento

discriminam (fi. 47-8, fi. 7), senão associações em

conta de participação.

-61. Demais o proprio qualificativo de syndz'cato

lhe estava indicando uma sociedade em participação:

« L'associazione 111 participazione

chiamasi talvolta consorzio, anche syn­

dz'cato. » (1)

Um banco, especialmente um banco de func­

ções officiaes, um banco que tem as relações masi

eminentes com o estado, e representa altos interesses

do Thesouro, não empresta a uma sociedade par­

ticular, sem lhe conhecer a natureza, a realidade

I Tuo/.: Tml/{Ilo 4i 4il'illo comnw/,cictte, Yer. M~IIGH1EIH, yo!. l
pn". 5fjü:
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da existencia, a fórma da organização, os titulos de

regularidade. Seria vergonha, pois, vir o Banco da

Republica do Brasil confessar que mutuara milhares

de contos a um syndicato inculcado a sua c'on­

fiança por um individuo envolvido em especulações

de bolsa, sem averiguar ao menos a veridicidade e a

especie da associação, em cujo nome elle se lhe

apresentava. Esse individuo não usava firma so­

cial. Não falJava em nome de uma sociedade em

commandita. Não geria uma sociedade de capital e

industria. Não se dizia presidente ou director de

companhias. Qualquer dessas especies de so­

ciedade teria caracteres apparentes, definidos nas

leis commerciaes, e deveria estar inscripta no re­

gistro do commercio.(Arts. 296 e 301 do Cod. Com­

merc). O banco mutuante não podia illudir-se, a não

ser voluntariamente. Se não teve a precaução come­

sinha, impreterivel- de fazer examinar, no registro

publico, o contracto do syndicato, evidentemente

era por saber que se tractava de uma associação

cc ni'i sujeita ás formalidades prescriptas á formação

das sociedades», isto é, de uma sociedade em conta

de participação. (Cod. Commerc., art. 325.)

A conclusão é inelucta,veI.

62. Mas, replicarão, Moreira Senra não con­

trahia QS emprestimos! de que se traçta, em ~e4
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nome individual: fel-o como representante de um

syndicato. E, nas sociedades em conta de partlcl­

paç.ão, o socio ostensivo negocia em seu proprio
nome.

Distingamos: releva não confundir a regra com

o desvio, a lei com o abuso. Si uma sociedade

offerece os caracteristicos da participação, o arbitrio,

desautorizadamente praticado pelo socio apparente,

de funccionar em nome collectivot não lhe demuda

a natureza.

O caso está. previsto. nos commercialistas.

DALLoz (1) o figura e resolve, estabelecendo que,

nessa hypothese, o credor só teria acção directa

contra os participantes, provando-se que o empres­

tz"mo lhes aprovez'tou, e não solidariamente, mas

nos lzmz"fes strz"ctos da quota de cada um:

« II serait possible que l'associé gé­

rant qui n'aurait reçu de ses coparti­

cipants, nous le supposons, ancun pouvoir

de trai ter en leur nom et de les obliger,

mais qui devait, conformément aux prin­

cipes de la participation, opérer en son

nom privé, sauf partage uItérieur des

profits ou pertes, se fUt écarté de cette

(1) Rí;pI\BTOlaE: v. XL, p. 747, n. 1666.
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ligne de conauite, et eut déclaré, dans ses

négociations, trai ter au nom de l'association,

nomznz' soáalz". Quels seraient, dans cette

hypothese, les droits des tiers contre

les coparticipants? Nous croyons

qu'il y aurait lieu d'appliquer ici par

analogie ce qui a été dit pour le cas ou

un associé a contracté au' nom de la

société un engagement qui excédait ses

pouvoirs. Ainsi nous admettons, que,

dans ce cas, le creancier aurait une

action directe contre les coparticipants,

s' zl étaz"t prlJoué que l'oblz"gaHon leur a

projité; mais d'un autre coté, nous pen­

sons que cette action, au lieu d'être

solidaire, comme le veulent MERLIN et

M. P ARDESSUS, serait restrai nte, à I'e­

gard de chacun, à la part qu' il aurait

eue dans le P1I"Ojz"t ele l'opératz"on.»

Considerando a mesma especie, ROUSSEAU (2)

adopta a mesma solução, aliás conforme o principio

firmado, ha muito, nas lições de PARDESSUS (3): cc Dans

l'association en participation, la preuve de l'emploi

pour le compte q cett.e partz'cipatz"on est nécessaz're pour

(2) SOCo comme7·C.. li, pago 88. n." 1.3~4.
~3J Cours, m, pago 181.
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/onde1' l'acti01t d'l-t c1'éancz"er co~zt1'B les ja1,tíczp:a1tls qu z'

?Z' 01z1 pas cvntracté avec lui.»

63. Quanto á solidariedade, essa só se verifi­

cará, se o sacio ostensivo obrou, ou mostra ter obrado

em nome do copartecipe :

((Tale effetto avverrà soltanto ... se

I associante agisca o dimostri di agIre,

sciente iI partecipe, anche in nome e cal

credito di lui.» (4)

64. E, se o terceiro é induzido em erro ácerca

da natureza da sociedade, vendo-se erroneamente

levado a crel-a sujeita á regra commum da solida­

riedade, esta só se estabelece para o sacio, cujos

actos deram motivo ao engano elo terceiro. ( La

olidarité existe seulement à la charge ele ceux des

associés qui, par leur [aute, ou par leur imprudence,

auraient donné lieu à l'errem dans laquelle seraient

tombé les tiers.» (5)

65, Embora, portanto, operasse o dr. Moreira

Senra, no Banco dos Estados Unidos do Brazil, nõ­

nim'i socz"ali, e, ainda quando a associação em cujo

nome transigice, fosse, que não foi, o Syndicato Agrz'-

(~) CilSAll1l PAGANI : Associazione ill pa,·tccipazione (I~ncyclop. Giu,·id.
!tal., v. I, pLLrte IV. pag, 1.056). EllUEM: DeU' aS8ociaz. il~ fJ!Lrtecipazione
(A"c/Livio Giuridico, v. XXIV, pap;o ;jb\.)

(5) POl'iT: SociéUs, li, pago 699, D.· 1.800.
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colaFbmn'ne1zse, não se provando,como não se provou.

ou allegou ao menos, LI-o feito por auctorização oos

participes,com sciencia delles, ou actos da sua part ,

que concorressem para a erronea idéa, urdida agora

pelo A., ácerca da natureza da sociedade, a partici­

pação não varia de caracter, prevalece a lei da res

ponsabilidade exclusiva do sacio ostensivo, e as

questões suscitadas no liticrio tem a sua chav no

art. 326 do cad. commercial, que exonf'ra oe to la

obrigação os coassociados.

Em conclusão:

66. Estudando o facto, demonstrâmos, na

primeira parte destas allegações,

que a divida em litigio não foi contrahida pelo

ou para o Syndtú:toAgrz'colaFlumimnse, o qual aliás

nem chegou a se formar,

e de cuja tentativa o A. não teve noticia senão

oepois do projecto de ajuste ele contas a A. 72, isto "

mais de sete mezes após a consummação dos em­

prestimos, de que se tracta,

mas sim para o syndicato, ou os synelicatos, J11

cujo debito esses emprestimos se escripturaral11 nos

livros do A. (A. 3 v.),



em cUJo nome fi<Yuram nas contas ajuizadas

pelo A. (fi. 7 e 8),

a cuja responsabilidade exclusiva o proprio A.
os attribuia (ft. 46,47,48,49 v., 50,51),

e que, em todo CgSO, absolutamente não se

pódem confundir com o Syndúato Agr'üola FhtrJzi­

ncnse.

67. Na segunda parte, consagrada ao exame

do direito, figurando o avêsso dos factos provados na

primeira, a saber, a realização do Syndicato Agn'cola

Flu1nz1zense e a identidade entre elle e os dois, em

cujo nome ·se contrahiu a divida em questão, evi­

denciâmos

que esses syndicatos eram meras associações

em conta de participação;

que, em face, pois, do Cod. do, Commerc.,

art. 326, o unico responsavel para com terceiros é
o socio ostensivo;

que esse principio não se deroga ainda pelo uso

desauctorizado, que o socio apparente faça, de nome

social;

que os réos, portanto, não devem ao A.

68. Ainda prescindindo, portanto, dos outros

pontos de defesa, suscitados na contestação de
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fi. 39-41 e na treplica de fi. 78-9, a acção intentada

cae perante o facto e o direito aqui examinados.

Espera, por conseguinte, o reo Modesto Leal a

sua absolvição completa do pedido e a condemnação

do A. ás cus tas.
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